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Seção 1
Poder Executivo

Antônio Waldez Góes da Silva
Governador

Jaime Domingues Nunes
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias

Secretaria E. em Brasília: Lilia Suely Amoras Collares de Souza 
Secretaria E. dos Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Secretaria E.. de Pol. para a Juven.: Pedro Lourenço da Costa Neto
Secretaria E. de Políticas para Mulheres: Renata Apóstolo Santana 
Secretaria E.. de Políticas para os Povos Afrodescendentes: Joel Nascimento Borges

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. QOPMC Cláudio Braga Barbosa
Controladoria Geral: Joel Nogueira Rodrigues 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar: Cel. QOPMC José Paulo Matias dos Santos
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Técnico-Científica: Salatiel Guimarães

Seção 2 
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Janer Gazel Yared
Cultura: Evandro Costa Milhomen
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Maria Goreth da Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Robério Aleixo Anselmo Nobre
Planejamento: Eduardo Corrêa Tavares
Desenvolvimento das Cidades: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Segurança: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Karla Marcella Fernandes Chesca
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Mobilização Social: Alba Nize Colares Caldas

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Tânia Maria do Socorro Barroso Miranda Sousa 
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Jorielson Brito Nascimento
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Inácio Monteiro Maciel
DIAGRO: Alvaro Renato Cavalcante da Silva
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jorge Elson Silva de Souza
IPEM: Neiva Lucia da Costa Nunes 
JUCAP: Gilberto Laurinho
PROCON: Eliton Chaves Franco
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Gabriela Taís Bristo da Silva
CREAP: Amaury Barros Silva
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Dorinaldo Barbosa Malafaia

Serviço Social Autonomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Andreza Melo de Lima

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
CEA: Marcos do Nascimento Pereira
GASAP: Anízio dos Santos Freitas

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
TJAP: João Guilherme Lages
DPE-AP: Diogo Brito Grunho
TCE: Michel Houat Harb.
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Gabinete do Governador

P O R T A R I A Nº 012/2021-GAB/GOV

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
GABINETE DO GOVERNADOR
CHEFE DE GABINETE
P O R T A R I A Nº 012/2021-GAB/GOV

Estabelece medidas para atuação das Atividades 
essenciais no âmbito do Palácio do Setentrião e define 
a força de trabalho necessária para o funcionamento 
do Gabinete do Governador, considerando as novas 
restrições de aglomerações de pessoas de forma mais 
rígida (LOCKDOWN), com a finalidade de reduzir os riscos 
de transmissão do novo CORONAVÍRUS (COVID-19), e 
adota outras providências.

O Chefe de Gabinete do Governador do Amapá, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o art. 22 da Lei 
nº. 0811, de 20 de fevereiro de 2004, atualizada pela Lei 
nº. 1.964, de 22 de dezembro de 2015 e pelo Decreto n°. 
5853 de 31 de dezembro de 2015;

CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial 
da Saúde - OMS, a qual expõe que o mundo vive uma 
pandemia do novo CORONAVÍRUS (COVID-19), o 
Boletim Epidemiológico Interno Resumido Diário N° 
018/2021-COESP/AP e Nota Técnica N°.002/2021-
COESP/AP.

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº. 1070 de 31 
de março de 2021, que dispõe sobre novas restrições 
de aglomerações de pessoas de forma mais rígida 
(LOCKDOWN), com a finalidade de reduzir os riscos de 
transmissão do novo CORONAVÍRUS (COVID-19), com 
vigência até o dia 07 de Abril de 2021.

CONSIDERANDO o art. 7° do referido Decreto, cabe ao 
titulares de todas as unidades Gestoras do Governo definir a 
força de trabalho necessária para o funcionamento de cada 

órgão do governo, em horário reduzido, das 08 às 14 horas.

CONSIDERANDO que durante a vigência dos referidos 
Decretos e em todo o território do Município de Macapá, 
pela necessidade do trabalho ininterrupto do Gabinete 
do Governador; Chefias Adjuntas; Coordenadoria de 
Gestão de Documentos Oficiais; Núcleo Administrativo-
Financeiro, Protocolo e agentes que executam serviços 
administrativos, que fazem parte da força de trabalho para 
o funcionamento do órgão, bem como no atendimento 
aos órgãos que atuam na linha de frente desta pandemia.

RESOLVE:

Art. 1º- Definir as diretrizes que deverão ser adotadas 
no GAB/GOV, para o desenvolvimento das atividades 
essenciais no âmbito do Palácio do Setentrião de 01 de 
Abril de 2021 até 07 de Abril de 2021.

I – De acordo com art. 9° do Decreto nº. 1070, fica 
antecipado de forma excepcional do dia 15 de maio para 
o dia 05 de abril de 2021, o feriado estadual do “Dia de 
Cabralzinho”, previsto no artigo 1°, da Lei n° 2.21113, de 
11 de julho de 2017, em razão da pandemia.

Art. 2º - Autorizar os servidores abaixo relacionados 
para circularem, em caráter essencial e sobreaviso, 
a fim de que os serviços desenvolvidos no Gabinete 
do Governador; Chefias Adjuntas; Coordenadoria de 
Gestão de Documentos Oficiais; Coordenadoria de 
Cerimonial e Relações Publica; Núcleo Administrativo-
Financeiro, Comunicação Administrativa, Atividades 
Gerais e Transportes e agentes que executam serviços 
administrativos, no âmbito interno e externo como força 
de trabalho necessária para o funcionamento do órgão:

Carlos Luiz Pereira Marques
Horácio Maurien Ferreira de Magalhães
Ana Célia Chaves Brasil
Carla Camile Cordeiro da Silva
Renata Barbosa Maciel
Syntia Machado dos Santos Lamarão
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Anne Távora de Araújo
Karla Torres Lima
Oziel David Oliveira
Emmanuelly Silva Lourenço
Emanuele Patrícia Fernandes Sousa
Nilzilene Laranjeira dos Santos
Jessica Caroline dos Santos Oliveira
Sandryna Guedes Chermont
Daniela Albuquerque Barcessat
Arimateio Cavalcante Guimarães
Erica Guedes de Sousa
Fernanda Sá Sampaio
Nila Albuquerque Nazaré
Caique Gustavo da Silva Pereira
Hélio do Carmo Duarte de Almeida
Maria Siderlei Almeida da Silva
Gilvanda Nascimento de Araújo
Adailsan Brito Carvalho de Oliveira
Tânia Maria Nascimento dos Santos
Maria do Socorro Ribeiro de Alencar
Alonso Marino Pereira Junior
Claudio Gabriel da Silva Cunha
Cleudison Rodrigues da Costa
Djalma Hendel Pereira Carneiro
Maria do Socorro Estrela de Souza
Nery Ferreira de Oliveira Neto
Odilan Sena
Rita de Cássia Duarte de Freitas
Silvia Helena da Silva Santos
Kathelen Cristina Gomes de Sousa
Rafaela Palheta da Fonseca
Danile Neri Quintas
Cássia do Socorro Carneiro de Souza Queiroz
Margarete Coelho Brito
Reginaldo Nascimento Barbosa
Iracivani Marques Bruno
Anderson de Souza Oliveira
Telma Maria Borges Vasconcelos Braga
Aline Fernanda de Sena Jucá
Hermógenes Costa Neto
Evielson de Menezes Soares
Angela da Silva Machado
Adriana Soraya Ayres Ferreira
llmo Moraes de Azevedo
Edison Luis Zilio Pavan
Raufo Amim Richene Neto
Rafael Ribeiro Pontes
Carlos Mário Souza da Silva
Wandernelson Ferreira de Souza
Manoel da Silva Cardoso
José Aristeu Araujo Tavares
Marli Pires da Gama
Claudinete Eugênia da Conceição
Jarlene da Conceição Silva Dias
Jorge Ney da Fonseca Ramos
Anderlei Otoni da Costa
Maria Do Socorro Guedes de Sousa
Francisca da Silva Costa
Patrick de Oliveira Almeida

Leonor Moraes Larun
Antonia das Neves da Conceição
Alcinete da Silva
Celia de Araújo da Silva Castelo
Rodrigo Júlio Miranda Rodrigues
Ender José Monte de Araújo
Kleberson Pires Garcia
Glauberson Souza da Rocha
Domingos Oliveira da Paixão
Alcides dos Santos Freitas
Francisco Soares dos Anjos
Dileusa Ramos Farias
Catiane dos Santos Rabelo
Anderson Barbosa Lopes
Marinete dos Santos Costa
Lazaro de Oliveira do Nascimento
José Raimundo de Miranda Teixeira
Josenildo Mendes da Silva

Art. 3º- Cada chefia imediata deverá continuar adotando 
as medidas necessárias para a organização das 
atividades de servidores que permanecerem no regime 
de teletrabalho, buscando alternativas tecnológicas e 
inovadoras para garantir a plena produtividade individual.

I. Permanece o atendimento externo para as atividades 
ligadas ao Gabinete do Governador, Chefia de Gabinete, 
Chefia Adjunta, mediante o prévio agendamento, com 
rigoroso controle de horário agendado e tempo previsto 
para atendimento, exceções para casos urgentes que 
demandam intervenção dos serviços do Gabinete do 
Governador.

II. O Protocolo Geral do GAB/GOV atenderá de forma 
on-line, pelo email gabinetedogovernador@ap.gov.br. 
Exceções para entrega de documento físico que não 
possam ser tramitados via email, mediante analise do 
GAB/GOV.

Art. 4º- O Gabinete de Segurança Institucional - GSI 
exercerá os serviços controle e registro em livro próprio de 
entrada e saída de acesso das pessoas às dependências 
do Palácio.

Art. 5º- As situações eventualmente não contempladas 
na presente Portaria serão resolvidas pelo Chefe de 
Gabinete do Governador, ou pelo Chefe de Gabinete 
Adjunto do Gabinete do Governador, por ele designado.

Art. 6º - Manter e efetuar todo controle sanitário Padrão 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de 01 de 
Abril de 2021 até 07 de Abril de 2021.

Macapá – AP, 01 de Abril de 2021.
MARCELO IGNACIO DA ROZA
Chefe do Gabinete do Governador

HASH: 2021-0401-0005-4325
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P O R T A R I A Nº 093/2021

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
(N) 004/2000-SEJUSP, e em cumprimento a legislação.

R E S O L V E:

1 - EXONERAR o  Servidor, CLAUDIO CASTELO DOS 
SANTOS (Assistente Administrativo),  da função de Fiscal 
de Contrato  para aquisição de cartuchos/Tonner e Kit 
fotocondutores, conforme Termos do Artigo 67 da Lei nº 
8.666/93.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.
Macapá-AP, 31 de  março de 2021.
ANTONIO UBERLANDIO AZEVEDO GOMES
Delegado Geral de Polícia Civil do Amapá

HASH: 2021-0401-0005-4284

P O R T A R I A Nº 094/2021

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
(N) 004/2000-SEJUSP, e em cumprimento a legislação.

R E S O L V E:

1 - NOMEAR a  Servidora, ADRIANA PEREIRA MENDES 
(Assistente Administrativo),  para atuar como Fiscal 
de Contrato  para aquisição de cartuchos/Tonner e Kit 
fotocondutores, conforme Termos do Artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, a contar de 01 de abril de 2021.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.
Macapá-AP, 31 de  março de 2021.
ANTONIO UBERLANDIO AZEVEDO GOMES
Delegado Geral de Polícia Civil do Amapá
 
HASH: 2021-0401-0005-4299

PORTARIA N.º 071/2021-DGPC

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, incisos XI 
e XIII da Lei n.º 0883, de 23 de março de 2005 e pelo 
Decreto n.º 1182, publicado no DOE n.º 6666, de 23 
de abril de 2018, combinado com os artigos 183, 184 e 
seguintes da Lei n.º 0066/93,

CONSIDERANDO o julgamento proferido nos autos 
da Sindicância Administrativa Disciplinar n.º 005/2020-
DGPC, instituída pela Portaria n.º 283/2020-DGPC, de 

24 de setembro de 2020, publicada no DOE n.º 7265, 
de 28.09.2020, em que houve o acatamento integral do 
Relatório Final da Comissão processante, adotando-se os 
fundamentos fáticos e jurídicos ali expostos,

RESOLVE:

JULGAR o servidor RAMON DA SILVA CHAGAS, Agente 
de Polícia Civil, pertencente ao quadro de servidores do 
Estado do Amapá, matrícula n.º 951935, CULPADO da 
acusação que lhe foi imputada na presente Sindicância, 
por ter praticado a infração administrativa, prevista no 
inciso XVII, §1º, do art. 118, da Lei n.º 0883/05, e, por 
conseqüência, APLICAR a penalidade de ADVERTÊNCIA 
ESCRITA.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 31 de Março de 2021.
Antônio Uberlândio Azevedo Gomes
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá

HASH: 2021-0401-0005-4324

PORTARIA N.º 073/2021-DGPC

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, da Lei 
n.º 0883, de 23 de março de 2005 e pelo Decreto n.º 1182, 
publicado no DOE n.º 6666, de 23 de abril de 2018, c/c o 
artigo 168, da Lei n.º 066/93, e

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofício n.º 
138/2021-CPAD, subscrito pela Presidente da Comissão 
do Processo Administrativo Disciplinar n.º 009/2020-
DGPC, os quais justificam a necessidade de prorrogação 
de prazo, para a conclusão dos trabalhos,

RESOLVE:

PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão designada para apurar os fatos 
narrados na Portaria n.º 279/2020-DGPC, a contar do dia 
subsequente ao término do período inicial.   

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 01 de Abril de 2021.
ANTONIO UBERLANDIO GOMES AZEVEDO
Delegado-Geral de Polícia Civil

HASH: 2021-0401-0005-4322

PORTARIA N.º 074/2021-DGPC

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, da Lei 
n.º 0883, de 23 de março de 2005 e pelo Decreto n.º 1182, 
publicado no DOE n.º 6666, de 23 de abril de 2018, c/c o 
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artigo 168, da Lei n.º 066/93, e

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofício n.º 
140/2021-CPAD, subscrito pela Presidente da Comissão 
do Processo Administrativo Disciplinar n.º 012/2020-
DGPC, os quais justificam a necessidade de prorrogação 
de prazo, para a conclusão dos trabalhos,

RESOLVE:

PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão designada para apurar os fatos 
narrados na Portaria n.º 282/2020-DGPC, a contar do dia 
subsequente ao término do período inicial.   

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 01 de Abril de 2021.
ANTONIO UBERLANDIO GOMES AZEVEDO
Delegado-Geral de Polícia Civil

HASH: 2021-0401-0005-4323

PORTARIA N.º 075/2021-DGPC

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, da Lei 
n.º 0883, de 23 de março de 2005 e pelo Decreto n.º 1182, 
publicado no DOE n.º 6666, de 23 de abril de 2018, c/c o 
artigo 168, da Lei n.º 066/93, e

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofício n.º 
139/2021-CPAD, subscrito pela Presidente da Comissão 
do Processo Administrativo Disciplinar n.º 010/2020-
DGPC, os quais justificam a necessidade de prorrogação 
de prazo, para a conclusão dos trabalhos,

RESOLVE:

PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão designada para apurar os fatos 
narrados na Portaria n.º 280/2020-DGPC, a contar do dia 
subsequente ao término do período inicial.   

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 01 de Abril de 2021.
ANTONIO UBERLANDIO GOMES AZEVEDO
Delegado-Geral de Polícia Civil

HASH: 2021-0401-0005-4321

PORTARIA Nº096/2021-DGPC

Prorroga os efeitos da Portaria Nº085, de 17 de março 
de 2021 –DGPC, no âmbito da Polícia Civil do Estado 
do Amapá, em relação aos procedimentos provisórios 
profiláticos ao contágio pelo Novo Coronavírus(COVID-19), 
e suas variantes, tendo em vista a classificação realizada 

pela Organização Mundial de Saúde, como pandemia, 
bem como os avanços de casos de contaminação no 
Estado do Amapá, o que deixa na eminência de colapsar o 
sistema de saúde, de acordo com o Decreto Nº 1070/2021, 
que prorroga o LOCKDOWN, da lavra do Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado do Amapá.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, XVIII 
e XIX, da Lei Orgânica Nº 0883, de 23.03.2005 e pelo 
Decreto Nº 1182, de 23.04.2018, publicado no DOE Nº 
6666, 

CONSIDERANDO o recrudescimento das medidas de 
enfrentamento ao COVID-19, materializadas por meio do 
Decreto Nº 1070 de 31 de março de 2021 - GEA, bem 
como a necessidade de regulamentar o fluxo de trabalho 
no âmbito da Polícia Civil do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO que o prazo de duração das medidas 
estabelecidas pela Portaria Nº085 de 17 de março de 
2021 - DGPC, já dilatada por meio da Portaria Nº 91/2021-
DGPC, encerrou-se no dia 31 do corrente mês, havendo 
necessidade de documentar sua prorrogação;

RESOLVE:

Art. 1°.Prorrogar o plano de contingenciamento e 
proteção aos servidores policiais civis, em atenção ao 
Decreto Governamental Nº 1070 de 31 de março de 2021 
- GEA, pelo período do respectivo Decreto, devendo ser 
adotadas todas as medidas já estipuladas por meio da 
Portaria Nº 085, de 17 de março de 2021, da Delegacia 
Geral de Polícia Civil. 

Art. 2°.Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Macapá, 31 de março de 2021.
ANTÔNIO UBERLÂNDIO DE AZEVEDO GOMES
Delegado Geral da Polícia Civil do Amapá

HASH: 2021-0401-0005-4294

PORTARIA Nº 018/2021 - SEPM

Dispõe sobre as medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo novo coronavirus (COVID-19) na Secretaria 
Extraordinária de Política para as Mulheres.

A Secretaria Extraordinária de Políticas para Mulheres, 
no uso das atribuições conferidas pelo decreto nº 1070 de 
31 de março de 2021 e a Lei nº 811 de 20 de fevereiro 
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de 2004 que criou a Secretaria Extraordinária de Políticas 
para as Mulheres.

CONSIDERANDO a declaração da Organização 
Mundial de Saúde - OMS, expondo a pandemia do novo 
coronavirus (COVID-19).

CONSIDERANDO a Lei Nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 
surto de 2019.

CONSIDERANDO o termo do decreto nº 1070 de 31 
de março de 2021, em razão sobre a intensificação das 
medidas de restrição à locomoção ou circulação de 
pessoas, com adoção de normas de isolamento social 
rígido (lockdown) em todo o território do Estado do Amapá, 
visando à contenção do avanço da pandemia do novo 
Coronavírus - COVID-19, dentre elas a que determina 
que todos os agentes públicos da Administração Pública 
Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo 
do Estado do Amapá, deverão entrar em regime de 
teletrabalho e sobreaviso, cabendo aos titulares das 
Unidades Gestoras definir a força de trabalho necessária 
para o funcionamento de cada órgão.

RESOLVE:

Art. 1º. Durante o período de 01/04/2021 a 07/04/2021, 
serão diretrizes a serem adotadas no âmbito desta 
Secretaria:

I - a fixação de número mínimo ou máximo de servidores 
nos respectivos setoriais;

II - a interrupção ou limitação de atendimento ao público;

III - a disponibilização de um canal de atendimento 
alternativo, através de telefone;

IV - autorização para que os servidores possam realizar 
trabalhos de sua residência.

Art. 2º. Durante o período de 01/04/2021 a 07/04/2021 a 
circulação de servidores para atendimento dos serviços 
executados por esta Secretaria Extraordinária de Políticas 
para as Mulheres será devidamente autorizada através 
de declaração pelo setorial de Recursos Humanos, 
em razão de atendimento de Mulheres em situação de 
violência o que caracteriza serviço essencial. Outro meio 
de atendimento se dará exclusivamente através do canal 
alternativo, disponível no número (96) 98409-0863.

Art. 3º. Ficam suspensas enquanto perdurar a situação de 
emergência as atividades de capacitação, de treinamento 
ou de eventos coletivos que impliquem a aglomeração 
de pessoas, durante o período de vigência da presente 
portaria.

Art. 4º. As determinações impostas pela presente portaria 
são temporárias e durarão até a expressa revogação 
das mesmas, ou até ulterior alteração dos seus termos, 
mediante alterações.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê se ciência. Cumpra-se.

Macapá - AP, 01 de abril de 2021
Renata Apóstolo Santana
Secretária/SEPM/AP
Decreto nº 3527/2019

HASH: 2021-0401-0005-4319

PORTARIA N. 011/2021-SEAB

A Secretária de Estado, nomeada pelo Decreto n. 2675, 
de 16 de Julho de 2018, no uso das atribuições legais que 
lhe foram conferidas pelos artigos 5º e 14 do Regulamento 
da Secretaria de Representação do Governo do Estado 
do Amapá em Brasília, aprovado pelo Decreto 2822, de 
06/08/2009.

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria 010/2021-SEAB, publicada no 
Diário Oficial do Estado n. 7.386 do dia 31/03/2021.

Art. 2º - Designar Edinael Cardoso Pereira, servidor do 
Quadro Comissionado do Estado do Amapá, ocupante 
do cargo de Assessor Técnico Nível III/Gabinete, Código 
CDS-3, matrícula n. 0967687-2-02, como responsável em 
exercer acumulativamente a função de Chefe de Gabinete 
em substituição a Rozilene Vieira de Souza, servidora do 
Quadro Comissionado do Estado do Amapá, ocupante do 
cargo de Chefe de Gabinete, Código CDS-3, matrícula n. 
0967688-0-01 durante seu impedimento no período de 06 
de Abril a 05 de Maio de 2021 devido a gozo de férias 
regulamentares.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor no dia 06 de abril de 
2021.

Dê Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Brasília-DF, 01 de Abril de 2021.
LILIA SUELY AMORAS COLLARES DE SOUZA
SECRETÁRIA DE ESTADO
DECRETO N. 2675/2018–GEA

HASH: 2021-0401-0005-4298
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Secretaria de Fazenda

( P ) Nº 014/2021 - SEFAZ

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Memorando 
nº 004/2021-SEFAZ /SARE.

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor UZIAN PINTO MACHADO, Fiscal 
da Receita Estadual, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado, lotado na Secretaria de Estado da 
Fazenda, para desempenhar suas atividades funcionais 
no Município de Oiapoque/AP, a contar de 23/03/2021, 
até ulterior deliberação.  

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 22 de março de 2021.
JOSENILDO SANTOS ABRANTES
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2021-0401-0005-4287

( P ) Nº  013/2021 - SEFAZ
 
O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Memorando 
nº140101.0005.1633.0009/2021-UCC/SEFAZ.
                          
RESOLVE:
 
Art.1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do Governo do Estado 
do Amapá, lotados na Secretaria de Estado da Fazenda, 
como fiscais do contrato abaixo:
 

Nº DO 
CONTRATO EMPRESA OBJETO FISCAL DO 

CONTRATO

001/2020 - 
SEFAZ SEFAZ-RG

Disponibilização 
dos Serviços do 
Sistema”SEFAZ/

VIRTUAL, destinado 
ao processamento 
da autorização de 

uso de documentos 
fiscais eletrônicos

Carlos Alberto 
da Silva 

Sacramento – 
Coordenador 

/COTEC; 
Rutilene Correa 

Gaia- Fiscal 
da Receita 
Estadual.

Artº.2º Estabelecer a vigência desta portaria enquanto 
estiver em validade o contrato.

Artº.3º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições.
 
Macapá/AP, 22 de março de 2021. 
JOSENILDO SANTOS ABRANTES
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2021-0401-0005-4292

Secretaria de Desenvolvimento

das Cidades

PORTARIA N. 016/2021-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES – SDC, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Decreto n. 0125, de 
07 de janeiro de 2019, em conformidade com o art. 68, 
da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual n. 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual n. 3547, de 14 de 
novembro de 2001 e,

Considerando o Decreto Estadual n. 1070990, de 31 
de março de 2021, que dispõe sobre restrições de 
aglomerações de forma mais rígida (LOCKDOW), em 
todo o território amapaense e adota outras providências,

Considerando que o referido Decreto prorroga a vigência 
dos Decretos Estaduais nºs 1.377, de 17 de março de 
2020 e 1.497, de 03 de abril de 2020, e suas posteriores 
alterações, até a data de 07 de  abril de 2021,

Considerando a necessidade de impor restrições 
preventivas à propagação do COVID 19 no âmbito da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento das Cidades, 
considerando o art. 7º do referido Decreto,

RESOLVE:                                                          

Art. 1º - Fica estabelecido o regime de plantão e teletrabalho 
para todos os profissionais que desempenham suas 
funções na Secretaria de Estado do Desenvolvimento das 
Cidades, no período de 01 a 07 de abril de 2021.

Art. 2° - Caberá aos Coordenadores elaborar a escala 
de plantão do seu setor, considerando as demandas em 
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curso, bem como os casos enquadrados no regime de 
teletrabalho ou home office.

Art. 3º - Os Secretários Adjuntos ficam autorizados, na 
ausência de Coordenadores e Chefe de Gabinete, a 
encaminhar e subscrever documentos internos inerentes 
a processos em tramitação;

Art. 4° - O acesso ao prédio da SDC fica restrito 
aos servidores da Secretaria em escala de serviço e 
nos casos de convocação pelo Gabinete, bem como 
através de prévio agendamento, observando-se os 
devidos cuidados de prevenção ao contágio do novo 
Coronavírus. Permanece obrigatório o uso de máscara 
nas dependências da repartição, bem como o dever de 
manter o distanciamento social de 1,5 metros de uma 
pessoa para outra e o número reduzido de pessoas nas 
dependências do prédio;

Art. 5° - O atendimento ao público externo será feito 
exclusivamente por agendamento e por meio eletrônico no 
período em que durar o regime diferenciado de trabalho no 
e-mail institucional, inclusive o envio de documentos a esta 
Secretaria deverão ser encaminhados para o endereço 
eletrônico secretariadascidades@sdc.ap.gov.br ou via Prodoc.

Art. 6º - Ficam suspensos os prazos dos processos 
administrativos e Convênios, que tramitam no âmbito 
desta Secretaria, no período de 01 a 07 de abril de 2021.

Art. 7º - O Gabinete da Secretaria deverá dar conhecimento 
desta Portaria ao Gabinete do Governador, às Prefeituras 
e Órgãos de Controle.

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, passando a surtir seus efeitos a partir de 01 
de abril de 2021.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 01 de abril de 2021.
Antonio Pinheiro Teles Júnior
Secretário da SDC

HASH: 2021-0401-0005-4290

Secretaria de Mobilização Social

PORTARIA Nº 087/2021 - SIMS, DE 01 DE ABRIL DE 
2021

Dispõe sobre as atividades presenciais e de Teletrabalho 
com medidas de prevenção ao contágio pelo Coronavírus 
(COVID-19) no âmbito da Secretaria de Estado da 
Inclusão e Mobilização Social – SIMS. 

A SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL-SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005, tendo em vista o contido no Decreto Estadual nº 
1375 de 17 de Março de 2020, dispõe que:

CONSIDERANDO que esta Secretaria de Estado da 
Inclusão e Mobilização Social – SIMS compõe o Centro de 
Operações de Emergência em Saúde Pública – COESP, 
nos termos do Art. 2º do Decreto nº 1376 de 17 de março 
de 2020 que institui no âmbito do Estado do Amapá o 
Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública 
(COESP) em virtude do risco de epidemia causado pelo 
Coronavírus (COVID-19).

CONSIDERANDO o Decreto nº 1070 de 31 de abril de 
2021 que dispõe sobre novas restrições de aglomerações 
de pessoas de forma mais rígida (LOCKDOWN), com a 
finalidade de reduzir os riscos de transmissão do novo 
Coronavírus (COVID-19) e adota outras providências.

CONSIDERANDO os termos do Art. 7º do Decreto em que 
a Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS é órgão atuante da frente de combate à disseminação 
do Vírus COVID-19, determinando assim que esta SIMS 
continue as atividades presenciais necessárias, definindo 
a força de trabalho para seu funcionamento.

CONSIDERANDO que a missão da Secretaria de Estado 
da Inclusão e Mobilização Social – SIMS, é formular, 
planejar, coordenar e executar as Políticas de Assistência 
e de Proteção Social, bem como desenvolver e fortalecer 
as organizações sociais, visando assegurar os direitos 
das pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social.

CONSIDERANDO que a Secretaria de Estado da 
Inclusão e Mobilização Social – SIMS atua diretamente na 
execução de Ações e/ou Atividades para o enfrentamento 
de Situações de Calamidades Públicas e Emergência;

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam suspensas as atividades presenciais em 
todas as unidades da Secretaria de Estado da Inclusão e 
Mobilização Social – SIMS, a contar de 01 de abril de 2021 até 
a data de 07 de abril de 2021, permanecendo os Servidores, 
Estagiários, Conselheiros dos Conselhos Estaduais de 
Direitos ligados à SIMS e demais colaboradores, em 
atividades de TELETRABALHO e SOBREAVISO.

Parágrafo Único - Os Servidores que atuam como 
Coordenador, Gerente-Geral, Gerente de Núcleo, Gerente de 
Unidade, Gerente Setorial, e Gerente Operacional deverão 
permanecer em trabalho presencial, no horário de 8h às 12h. 

Art. 2º – Os Gerentes, Servidores e demais colaboradores 
da Instituição de Longa Permanência para Idosos – 
Abrigo São José – ILPI/ASJ, permanecem em atividade 
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presencial, assegurando o atendimento integral à saúde 
dos Idosos acolhidos.

Art. 3º - Os Gerentes, Servidores e demais colaboradores 
da Casa Abrigo Fátima Diniz, deverão permanecer 
em Regime Extraordinário de TELETRABALHO e 
SOBREAVISO, sendo responsabilidade da Gerência 
dimensionar a força de trabalho necessária para a 
execução das atividades diárias na Casa Abrigo.

I – A servidora em Regime de TELETRABALHO da 
Casa Abrigo Fátima Diniz deverá enviar relatório de 
suas atividades à Gerência, conforme atribuições e 
planejamento.

Art. 4º - Os agentes públicos que possuam mais de 
60 (sessenta) anos de idade, portadores de doenças 
crônicas, diabetes, imunodeprimidos, gestantes ou que 
apresentem qualquer quadro de saúde definido pelo 
Ministério da Saúde como grupo de risco, poderão laborar 
em Regime Extraordinário de Teletrabalho.

§ 1º O Regime Extraordinário de Teletrabalho, para efeitos 
desta Portaria, consistirá no exercício remoto de suas 
atividades funcionais durante o horário de expediente 
regular do órgão e em SOBREAVISO, devendo o servidor 
se manter disponível ao acesso via internet, telefone e 
demais mecanismos de comunicação disponíveis.

Art. 5º - Constituem deveres dos servidores, estagiários, 
conselheiros dos Conselhos Estaduais de Direitos 
ligados à SIMS e colaboradores em geral, em Regime 
Extraordinário de Teletrabalho, nos seguintes termos:

I – manter disponível telefones de contato permanentemente 
atualizados e ativos nos dias úteis, para atender sempre 
que houver necessidade da unidade e/ou interesse 
público, de modo a proporcionar acompanhamento dos 
trabalhos e a obtenção de outras informações;

II – consultar durante o período de expediente a sua 
caixa postal individual de correio eletrônico e demais 
mecanismos de comunicação disponíveis;

III – manter seu superior hierárquico informado, por meio 
de mensagem dirigida à caixa postal individual de correio 
eletrônico, acerca da evolução do trabalho, bem como 
indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que 
possa atrasar ou prejudicar o seu andamento;

IV – cumprir rigorosamente as metas de desempenho 
pactuadas com a Chefia imediata, fornecendo Relatório 
de Atividades desempenhadas durante o período de 
trabalho remoto. 

V - cabe às Chefias imediatas fixar as metas e atividades 
a serem desempenhadas nesse período, encaminhando 
ao Gabinete Titular, por meio do e-mail albanizesims@
gmail.com ou Prodoc.

Art. 6º – É vedado ao Servidor que encontra-se em 
Regime Extraordinário de Teletrabalho, ausentar-se do 
seu local de lotação, Município ou Estado, sem a anuência 
da Chefia Imediata e do Gabinete Executivo/SIMS.

Art. 7º – Ficam proibidos, a contar de 01 de abril de 
2021 até a data de 07 de abril de 2021, todos os eventos 
institucionais presenciais da SIMS e de seus Centros 
Descentralizados, dos Conselhos Estaduais de Direitos 
ligados à SIMS e da Comissão Intergestores Bipartite 
do Amapá – CIB/AP, excetuando-se as atividades do 
Programa de Aquisição de Alimentos – PAA e Renda Para 
Viver Melhor – PRPVM, nos termos do Decreto nº 1070 
de 31 de março de 2021.

Art. 8º – Ficam suspensas os atendimentos presenciais, a 
contar de 01 de abril de 2021 até a data de 07 de abril de 
2021 realizados nas dependências da Secretaria de Estado 
da Inclusão e Mobilização Social – SIMS, excetuando-se 
os beneficiários do Programa de Aquisição de Alimentos – 
PAA e do Programa Renda Para Viver Melhor – PRPVM, 
respeitando as medidas de proteção, seguindo todos os 
Protocolos de Prevenção ao COVID-19.

Art. 9º - Fica estabelecido como e-mail institucional 
para recebimento de demandas o endereço eletrônico 
protocolosims@gmail.com , nos termos desta Portaria.

Art. 10º - Para fins eminentemente preventivos, será 
considerado como caso suspeito qualquer servidor, 
estagiário, conselheiros dos Conselhos Estaduais de 
Direitos ligados à SIMS e demais colaboradores que 
apresentar febre e/ou os sintomas respiratórios do 
Coronavírus, como tosse seca, dor de garganta, dores no 
corpo, dificuldade para respirar e outros elencados pelas 
autoridades sanitárias.

Parágrafo Único. A pessoa que se enquadrar em algum 
dos sintomas do caput deste artigo deverá comunicar 
imediatamente a ocorrência a sua Chefia imediata a qual 
informará a Unidade de Recursos Humanos da Secretaria 
de Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS.

Art. 11º - Não será exigido o comparecimento físico para 
apresentação de Atestado Médico daqueles que forem 
diagnosticados como caso suspeito ou confirmado, devendo 
remeter cópia do Atestado Médico para o correio eletrônico 
da Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social - 
SIMS, a quem competirá homologá-lo.

Parágrafo Único - Se o atestado médico indicar a 
impossibilidade de exercício das atividades inclusive na 
modalidade de teletrabalho, fica o agente público dispensado 
de seus labores pelo período assinalado no documento.

Art. 12º – Ficam os servidores, estagiários conselheiros 
dos Conselhos Estaduais de Direitos ligados à SIMS e 
demais colaboradores instados a seguir atentamente as 
recomendações das autoridades sanitárias nacionais e 



Quinta-feira, 1º de Abril de 2021Seção 02•	 Nº 7.387Diário Oficial

10 de 39

internacionais, em especial quanto às seguinte hipóteses:

I – uso obrigatório de máscara;

II – uso de álcool 70º;

III - antes ou depois dos atendimentos, lavar as mãos até 
a altura do pulso com água, sabão, detergente, ou usar 
álcool em gel, por pelo menos 20 (vinte) segundos;

IV – evitar o contato físico ao cumprimentar as pessoas;

V – mesmo com as mãos limpas, evitar tocar mucosas de 
olhos, nariz e boca;

VI – ao tossir ou espirrar, cobrir nariz e boca, com a parte 
interna do cotovelo;

VII – utilizar lenço descartável para a higiene nasal; e

VIII – em caso de tosse, febre, dificuldades respiratórias, 
dores no corpo, congestionamento nasal e inflamação 
na garganta, comunicar o fato à Coordenação imediata e 
evitar sair de casa.

Art. 13º – Esta Portaria entra em vigor, em função da 
urgência, a partir da data de 01 de abril de 2021 com 
vigência até 07 de abril de 2021.

ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Inclusão e Mobilização Social - SIMS
Dec. 0333/2019

HASH: 2021-0401-0005-4286

PORTARIA Nº088/2021-SIMS                                                                  

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005, tendo em vista o contido no Memo nº 057/2021 – 
NSAN/SIMS e Processo nº 086/2021.       

RESOLVE:      

Art. 1º Homologar o deslocamento dos Servidores, 
Elizângela Silva do Nascimento, Gerente do NSAN, 
e Manoel Moacir Tomas Abraçado, Motorista, que se 
deslocaram da sede de suas atribuições em Macapá/
AP até o município de Pedra Branca do Amapari, de 25 a 
26/03/2021, com objetivo de dar apoio técnico, reunião e 
fiscalização do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 01 de abril de 2021.

ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-0401-0005-4314

RESOLUÇÃO Nº 01/2020 – CELGBT/AP

Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno do 
CELGBT-AP. 

O CONSELHO DOS DIREITOS DA POPULAÇÃO 
DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E 
TRANSEXUAIS DO ESTADO DO AMAPÁ – CELGBT/
AP, em Reunião Plenária Ordinária, realizada no dia 29 
de novembro de 2019, de acordo com as competências 
e atribuições conferidas pelo Art. 8º, IV, Parágrafo Único 
e Art. 43 do Regimento Interno do CELGBT, aprovado 
pela Resolução 002/2017 do CELGBT e de acordo com a 
decisão de seu Plenário.

CONSIDERANDO que todos nascem livres e iguais em 
dignidade e em direitos, sem distinção de qualquer natureza.

CONSIDERANDO que o respeito aos direitos sexuais, à 
orientação sexual e a identidade de gênero é essencial 
para a realização da igualdade entre os indivíduos, 
devendo os Estados adotarem medidas apropriadas para 
eliminar preconceitos e práticas que se baseiam na ideia 
da inferioridade ou superioridade de qualquer ser humano.

CONSIDERANDO que as comunidades internacionais 
reconhecem o direito das pessoas decidirem, livre 
e responsavelmente, os assuntos relacionados à 
sexualidade, incluindo a saúde sexual e reprodutiva, sem 
sofrer coerção, discriminação ou violência.

CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana 
constitui fundamento constitucional do ordenamento jurídico 
brasileiro e que a República Federativa do Brasil tem como 
objetivo construir uma sociedade livre, justa e solidária e 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho dos 
Direitos da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais do Estado do Amapá, denominado 
de Conselho Estadual LGBT do Amapá, criado pela Lei nº 
1.999 de março de 2016.

TÍTULO I – DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS 
DA POPULAÇÃO DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, 
TRAVESTIS E TRANSEXUAIS DO ESTADO DO AMAPÁ.

CAPÍTULO I
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DA NATUREZA E FINALIDADES

Art. 1º – O Conselho dos Direitos da População de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais do Estado do 
Amapá, denominado Conselho Estadual LGBT do Amapá, 
criado pela lei nº 1999 de 21 de março de 2016, é órgão 
colegiado de natureza consultiva e deliberativa, no âmbito de 
sua competência, integrado à estrutura básica da Secretaria 
de Estado de Inclusão e Mobilização Social (SIMS) e tem 
como finalidade de elaborar, acompanhar, monitorar, fiscalizar 
e avaliar a execução das políticas públicas para lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transexuais LGBT+ destinadas a 
assegurar a essa população o pleno exercício de sua cidadania.

Parágrafo Único. O Conselho Estadual dos Direitos da 
População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais do Estado do Amapá, neste Regimento, será 
denominado por Conselho Estadual LGBT do Amapá ou 
simplesmente CELGBT.

Art. 2º - O Conselho dos Direitos da População de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais do 
Estado do Amapá, terá as seguintes competências:

I – Desenvolver ação integrada e articulada com o conjunto 
de secretarias e demais órgãos públicos, visando a 
implementação de políticas públicas comprometidas com 
a superação das discriminações e desigualdades, devido 
à orientação sexual e à identidade de gênero;

II – Articular e definir políticas públicas de promoção da igualdade 
de oportunidades e de direitos para a população LGBT;

III – Prestar assessoria ao Poder Executivo, emitindo 
pareceres, acompanhando, monitorando, fiscalizando 
e avaliando a elaboração e execução de programas de 
governo no âmbito estadual, bem como opinar sobre as 
questões referentes à cidadania da população LGBT;

IV – Estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate 
das condições em que vive a população LGBT urbana e 
rural, propondo políticas públicas, objetivando eliminar 
todas as formas identificáveis de discriminação;

V – Aprovar o Plano Estadual de Política Pública para a 
População LGBT;

VI – Aprovar seu plano de trabalho anual;

VII – Apreciar proposta orçamentária emitida pela 
Secretaria Estadual de Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS para manutenção do CELGBT-AP, e que deverá 
compor o orçamento estadual;

VIII – Fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em 
vigor no que for pertinente aos direitos assegurados à 
população LGBT;

IX – Propor e adotar medidas que visem modificar total 

ou parcialmente leis, regulamentos, usos e práticas 
que constituam discriminações contra lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais encaminhando-a ao 
Poder Público competente;

X – Propor e adotar intercâmbio e convênios ou outras 
formas de parceria com organismos nacionais e 
internacionais, públicos ou privados, com a finalidade de 
viabilizar ou ampliar as ações e metas estabelecidas pelo 
CELGBT – AP;

XI – Manter canais permanentes de diálogo e de 
articulação com o movimento LGBT – em suas várias 
expressões, apoiando suas atividades, sem interferir em 
seu conteúdo e orientação própria;

XII – Articular-se com outros conselhos de direitos ou 
setoriais, para estabelecimento de estratégias comuns de 
atuação;

XIII – Fomentar a criação de conselhos, coordenações e 
planos municipais voltados à promoção de políticas para 
a população LGBT;

XIV – Propor a realização de campanhas destinadas à 
promoção de direitos da população LGBT e ao combate à 
discriminação e preconceito;

XV – Propor realização de estudo, debate e pesquisas 
sobre a temática de direitos e inclusão social da população 
LGBT;

XVI – Propor e estimular políticas transversais de inserção 
educacional e cultural, com o objetivo de preservar e 
divulgar o Patrimônio Histórico e Cultural da população 
LGBT;

XVII - Receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam 
fatos e episódios discriminatórios contra lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais, encaminhando-as aos 
órgãos competentes para as providências cabíveis além 
de acompanhar e monitorar os procedimentos pertinentes;

XVIII – Convocar ordinariamente a cada 4 (quatro) anos, 
ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus 
membros, a Conferência Estadual de Direitos Humanos 
LGBT, que terá a atribuição de avaliar a situação da 
política pública para a população LGBT no Estado e 
propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema, 
estabelecendo normas para o seu funcionamento em 
Regimento Interno próprio;

XIX – Propor o Regimento Interno da Conferência Estadual 
de Direitos Humanos LGBT e submetê-lo a aprovação da 
instância competente;

XX – Eleger, dentre seus pares, a Presidência, Vice-
Presidência e Secretaria Geral do Conselho Estadual 
LGBT do Amapá, respeitando a alternância entre as 
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categorias governamentais e da sociedade civil;

XXI – Aprovar o calendário das reuniões ordinárias, bem 
como aprovar a convocação de reunião extraordinária;

XXII – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

Art. 3º - A estrutura do Conselho Estadual LGBT do 
Amapá, compor-se-á dos meios necessários para o 
exercício de suas atribuições e será definida por ato do 
Poder Executivo.

Art. 4º - O Conselho Estadual LGBT do Amapá, será 
composto paritariamente por 20 (vinte) conselheiros(as) 
e seus respectivos suplentes, sendo 50% da sociedade 
civil e 50% do Poder Público. A função de conselheiro(a) 
é considerada serviço público relevante, sem direito a 
remuneração, com mandato de 02 (dois) anos, permitida 
uma única recondução, sendo:

I – 01 (um) representante da Secretaria de Estado de 
Turismo;

II – 01 (um) representante da Secretaria de Estado do 
Planejamento;

III – 01 (um) representante da Secretaria do Trabalho e 
Empreendedorismo;

IV – 01 (um) representante da Secretaria de Estado da 
Inclusão e Mobilização Social;

V – 01 (um) representante da Secretaria de Estado de 
Educação;

VI – 01 (um) representante da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública;

VII – 01 (um) representante da Secretaria de Estado de 
Saúde;

VIII – 01 (um) representante do Gabinete do Governador;

IX – 01 (um) representante da Secretaria de Estado da 
Cultura;

X – 01 (um) representante da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá.

XI – 02 (dois) representantes da Sociedade Civil, indicados 
por cada um dos seguintes segmentos: Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais.

§1º Os(as) Conselheiros(as) representantes da Sociedade 
Civil serão escolhidos por fórum próprio com Chamada 
Pública e depois encaminhados para nomeação por Ato 
do Governador do Estado a ser publicado no Diário Oficial 
do Estado no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
data da indicação.

§2° Os(as) suplentes poderão participar das reuniões e 
integrar a plenária, com direito a voz na presença do(a) 
Conselheiro(a) Titular e com direito a voz e voto na 
ausência do(a) Conselheiro(a) Titular.

§3° Em casos de impedimento da participação do 
Conselheiro Titular, este deverá viabilizar a participação 
do seu respectivo suplente, desde que comunicado com 
no mínimo, 04 (quatro) dias de antecedência.

Art. 5º - O Conselho Estadual LGBT do Amapá, poderá 
convidar para participar de suas sessões, com direito a 
voz e sem direito a voto:

I – Representantes de entidades ou órgãos, públicos ou 
privados, cuja participação seja considerada importante 
diante da pauta da sessão;

II – Pessoas que, por seus conhecimentos, vivências 
e experiência profissional, possam contribuir para a 
discussão das matérias em exame.

Parágrafo único. As reuniões ordinárias e extraordinárias 
do Conselho Estadual LGBT do Amapá são de caráter 
público, não existindo impedimento da participação da 
sociedade em geral.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS

Art. 6º - Para exercer suas competências, o Conselho 
Estadual LGBT do Amapá dispõe da seguinte organização:

I – Plenária;

II – Presidência, Vice presidência e Secretaria;

III – Comissões;

IV – Grupos de Trabalho;

V – Câmara técnica;

VI – Secretaria executiva.

Seção I

Da Plenária

Art. 7º - A plenária do Conselho Estadual LGBT do Amapá 
é um fórum de deliberação e consulta, configurado por 
reuniões ordinárias e extraordinárias, de acordo com 
os requisitos de funcionamento estabelecidos neste 
Regimento, composto por conselheiros(a), convidados(as) 
e observadores(as).

Art. 8º - À plenária do Conselho Estadual LGBT do Amapá 
compete:
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I – Definir, debater e deliberar as pautas das sessões 
deste conselho;

II – Eleger a Presidência, Vice presidência e Secretaria;

III – Criar comissões e/ou grupos de trabalho quando 
necessários;

IV – Aprovar e alterar seu Regimento Interno;

V – Avaliar e deliberar eventuais sanções referentes a 
infrações disciplinares e ausência em reuniões ordinárias 
e extraordinárias dos membros deste conselho;

Parágrafo Único. Para fins de alteração do Regimento 
Interno, conforme inciso IV é necessária convocação de 
reunião específica para tal finalidade e aprovação pela 
maioria simples dos presentes à plenária.

Seção II

Da Presidência, Vice presidência e Secretaria

Art. 9º - O Conselho Estadual LGBT do Amapá terá um(a) 
Presidente, um(a) Vice-Presidente e um(a) Secretário(a), 
com mandato de 02 (dois) anos, serão oficializados 
através de decreto governamental, a partir do resultado 
da eleição. Deverá ser respeitada a alternância entre as 
categorias governamentais e da sociedade civil;

Art. 10º - Ao(a) Presidente do Conselho Estadual LGBT 
do Amapá compete:

I – Representar o Conselho junto a autoridades, órgãos e 
entidades;

II – Dirigir as atividades do Conselho;

III – Convocar e presidir as sessões do Conselho;

IV – Proferir o voto de desempate nas decisões do 
Conselho.

Art. 11º - Ao(a) Vice - Presidente do Conselho Estadual 
LGBT do Amapá compete: substituir o Presidente do 
Conselho em suas ausências e impedimentos, assumindo 
todas as competências de acordo com o Art. 10º.

Art. 12º - Ao(a) Secretário(a) do Conselho Estadual LGBT 
do Amapá compete:

I - Substituir o Presidente e Vice-Presidente em suas 
ausências e impedimentos;

II - Providenciar a convocação, organizar e secretariar as 
sessões do Conselho;

III – Elaborar a pauta de matérias à serem submetidas às 
sessões do Conselho para deliberações;

IV – Secretariar as reuniões da Plenária;

V – Manter sistema de informação sobre os processos e 
assuntos de interesse do Conselho;

VI – Coordenar a sistematização do relatório anual do 
CELGBT;

VII – Organizar e manter a guarda de papéis e documentos 
do Conselho;

VIII – Exercer outras funções correlatas aos objetivos do 
Conselho.

 

Art. 13º - O(A) Presidente(a), o(a) Vice-Presidente e o(a) 
Secretário(a) do Conselho Estadual LGBT do Amapá 
serão escolhidos(as) pela Plenária, dentre seus membros 
titulares, por voto pessoal e por maioria simples, para 
cumprirem mandato de 02 (dois) anos.

§ 1º - A eleição deverá ocorrer na primeira reunião 
ordinária mensal ao término do mandato, cujo quórum de 
instalação deverá ser de 50% mais um dos membros do 
Conselho Estadual LGBT do Amapá;

§ 2º - Os(as) candidatos(as) à Presidência, Vice-
Presidência e Secretário deverão se apresentar para 
serem votados na sessão plenária.

§ 3º - O(a) Presidente exercerá seu mandato até a posse 
do seu sucessor.

Art. 14º - A presidência do Conselho Estadual LGBT do 
Amapá e das Assembleias da Plenária serão exercidas 
pelo Presidente do Conselho, e em sua ausência ou 
impedimento temporário pela Vice-Presidência e pelo 
Secretário, respectivamente.

§ 1º - Ocorrendo a ausência ou impedimento do Presidente, 
Vice-Presidente e Secretário, assumirá a presidência da 
Assembleia um(a) conselheiro(a) escolhido pela Plenária.

§ 2º – No caso de vacância do cargo de presidente, 
restando menos de 6 (seis) meses para o término do 
mandato, assumirá a presidência, o(a) Vice-Presidente. 
No entanto, se esse prazo for superior a 6 (seis) meses, 
deverá ser realizada nova eleição.

Seção III

Das Comissões: Comissão Permanente de 
Articulação Regional/Local, Comissão Permanente de 
Acompanhamento de Violações de Direitos da População 
LGBT e Comissão de Legislação e Normas.

Art. 15º - Compete à Comissão Permanente de Articulação 
Regional/Local:
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I – Acompanhar junto ao Poder Público e à Sociedade 
Civil, as demandas da pauta LGBT nas regiões;

II – Ser canal de diálogo entre o Conselho e a região 
representada;

III – Trazer para as plenárias demandas e propostas 
apresentadas pela sociedade civil no que se refere a 
temática LGBT;

IV – Acompanhar os conselhos municipais LGBT 
existentes;

V – Cadastrar as organizações da sociedade civil que 
atuem com a temática LGBT;

Art. 16º - Compete à Comissão Permanente de Acompanhamento 
de Violações de Direitos da População LGBT:

I – Divulgar à população os mecanismos de recebimento 
e apuração de denúncias e as medidas de proteção às 
vítimas;

II – Receber, como porta de entrada, notícias de violação 
de direitos humanos da população LGBT;

III – Orientar sobre formas de encaminhamento das 
denúncias aos órgãos competentes;

IV – Monitorar os desdobramentos e medidas adotadas 
visando à resolução ou diminuição dos danos praticados;

V – Levantar propostas para o aperfeiçoamento das 
políticas e serviços de recebimento de denúncias, bem 
como os mecanismos de proteção à vítima;

VI – Levantar informações sobre violações de direito da 
população LGBT, para subsidiar a elaboração de relatório anual 
sobre a situação da população LGBT no estado do Amapá.

Art. 17º Compete à Comissão Permanente de Legislação 
e Normas:

I – Acompanhar os atos normativos afetos à política para 
a população LGBT e ao CELGBT propondo alterações 
para adequação das normas internas à legislação atual;

II – Acompanhar a tramitação de projetos de lei e demais 
normativas referentes à política para a população LGBT;

III – Elaborar resoluções para normatizar as ações 
da política para a população LGBT demandadas pelo 
Conselho Estadual LGBT do Amapá;

IV – Acompanhar publicações no Diário Oficial do Estado, 
no que se refere aos assuntos de interesse do CELGBT;

V – Propor a realização de estudos e desenvolver 
ações para auxiliar o CELGBT no cumprimento de suas 

atribuições;

VI – Acompanhar as deliberações das conferências 
estaduais;

VII – Elaborar o edital do processo eleitoral para o 
Conselho Estadual LGBT do Amapá;

Seção IV

Dos Grupos de Trabalho

Art. 18º - O Conselho Estadual LGBT do Amapá, de forma 
a instruir e fundamentar suas deliberações ou ainda de 
promover estudos sobre matérias de seu interesse e 
competência, poderá instituir Grupos de Trabalho.

Art.19º - Competem aos Grupos de Trabalho, observadas 
as suas respectivas finalidades:

I – Elaborar e encaminhar para apreciação à plenária 
do Conselho Estadual LGBT do Amapá, propostas de 
normas, observada a legislação em vigor;

II – Manifestar-se sobre consulta que lhe for encaminhada;

III – Relatar e submeter à aprovação da plenária, assuntos 
a ela pertinentes;

IV – Consultar especialistas ou solicitar ao Pleno do 
Conselho e à SIMS sua contratação, para assessorá-las 
em assuntos de sua competência;

V – Cumprir demandas e solicitações determinadas pela 
plenária.

Art. 20º - Os Grupos de Trabalho terão os seus 
componentes - coordenador(a) e membros, cronograma 
e data de encerramento dos seus trabalhos estabelecidos 
pela Plenária, no ato de sua criação, não ultrapassando 
um prazo máximo de 6 (seis) meses.

§ 1º - Os Grupos de Trabalho poderão ser formados, por 
no máximo, 6 (seis) pessoas.

§ 2º - O prazo para conclusão dos trabalhos poderá ser 
prorrogado, a critério da Plenária, quando for o caso, 
mediante justificativa de seu(a) coordenador(a).

Seção V

CÂMARAS TEMÁTICAS

Art. 21º São instâncias de assessoria técnica ao Plenário 
do CELGBT-AP, que contará com Presidência, Vice-
Presidência e Relatoria.

Art. 22. As Câmaras Técnicas serão constituídas por até 
10 (dez) integrantes, conselheiros titulares do CELGBT, 
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ou pelos seus respectivos suplentes no exercício pleno 
dos seus mandatos.

§1º - Poderão ser convidados para participar das Câmaras 
Técnicas representantes de órgãos e entidades públicos 
e privados.

§2º - As Câmaras Técnicas tentarão guardar, para efeitos 
de sua composição, a mesma proporcionalidade entre 
representantes da sociedade civil e governamentais 
existente no Plenário.

Art. 23. Os pareceres emitidos pelas Câmaras Técnicas 
Permanentes serão deliberados pelo Plenário, em 
assembleia, e obedecerão às seguintes etapas:

I – O presidente do Plenário dará a palavra ao relator, que 
apresentará seu parecer, escrito ou oral;

II – Terminada a exposição, a matéria será posta em 
discussão no Plenário; e

III – Encerrada a discussão, far-se-á a votação.

§ 1º - As matérias originárias das Câmaras Técnicas 
Permanentes que entrarem na pauta da assembleia do 
Plenário deverão ser votadas, obrigatoriamente, até a 
próxima assembleia.

Seção VI

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 24º O Conselho Estadual LGBT do Amapá contará 
com uma Secretaria Executiva, diretamente subordinada 
à Presidência e ao Colegiado, para dar suporte ao 
cumprimento de suas competências.

Art. 25º São competências da Secretaria Executiva:

I – Promover e praticar os atos de gestão administrativa 
necessários ao desempenho das atividades do CELGBT;

II – Dar suporte técnico-operacional para o CELGBT, 
com vistas a subsidiar as realizações das reuniões do 
Colegiado;

III – Dar suporte técnico-operacional às Comissões 
Temáticas e Grupos de Trabalho;

IV – Acompanhar as atividades de capacitação para o 
Conselho Estadual, em conformidade com as diretrizes 
definidas pelo Colegiado;

V – Dar cumprimento aos procedimentos aplicáveis às 
denúncias recebidas no CELGBT.

Art. 26º A Secretaria Executiva terá um(a) Secretário(a) 
Executivo(a), com as seguintes atribuições:

I – Coordenar, supervisionar, dirigir e estabelecer o plano 
de trabalho da Secretaria Executiva;

II – Propor à Presidência e ao Colegiado a forma de 
organização e funcionamento da Secretaria Executiva;

III – Levantar e sistematizar as informações que permitam 
ao CELGBT tomar as decisões previstas em lei;

IV – Coordenar as atividades técnico-administrativas de 
apoio ao CELGBT;

V – Assessorar o Presidente, as Coordenações das 
Comissões e Grupos de Trabalho na articulação com 
os Conselhos Setoriais e outros órgãos que tratam das 
demais políticas públicas;

VI – Delegar competências de sua responsabilidade;

VII – Promover medidas necessárias ao cumprimento das 
decisões do CELGBT;

VIII – Elaborar relatório anual das atividades da Secretaria 
Executiva;

IX – Assessorar o CELGBT na articulação com os órgãos 
de controle interno e externo;

X – Expedir atos internos que regulem as atividades 
administrativas.

Parágrafo único. A Secretaria Executiva contará com 
um(a) técnico(a) oriundo(a) do quadro de servidores 
efetivos ou não, da Secretaria de Estado de Inclusão e 
Mobilização Social – SIMS, em conformidade com a 
legislação pertinente, para cumprir as funções designadas 
pelo CELGBT.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO

Seção VI

Da Plenária

Art. 27º O Conselho Estadual LGBT do Amapá reunir-se-á 
em sessão pública, com a presença da maioria simples 
de seus integrantes e deliberará por maioria simples dos 
presentes.

Art. 28º Participarão das sessões da Plenária:

I – Conselheiros e conselheiras titulares, com direito a voz 
e voto;

II – Instituições e pessoas convidadas, com direito a voz;

§ 1º - O processo deliberativo da sessão poderá ser 
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suspenso, a qualquer tempo, se solicitada verificação de 
quórum.

§ 2º - Em caso de empate nas decisões, o(a) Presidente do 
Conselho, ou o(a) Vice-Presidente quando em exercício 
da presidência, exercerá o direito ao voto de qualidade.

§ 3º - Toda votação deverá ser nominal e registrada em 
ata, quando solicitado à mesa.

§ 4º - Cada conselheiro (a), no exercício da titularidade, 
terá direito a apenas um voto.

Art. 29º As reuniões ordinárias do Conselho Estadual LGBT 
do Amapá serão realizadas mensalmente, sempre na 
segunda semana do mês corrente, e as extraordinárias ou 
emergenciais sempre que necessário, por convocação do 
presidente ou de 1/3 (um terço) dos(as) conselheiros(as).

Art. 30º A convocação das reuniões ordinárias, de acordo 
com o calendário aprovado no término de cada ano, será 
confirmada por correspondência, ou por meio virtual e, 
se possível, via telefone, com antecedência no prazo 
máximo de 8 (oito) dias.

Parágrafo Único. Cabe à plenária redefinir a data das 
reuniões ordinárias e extraordinárias sem prejuízo do 
planejamento contido no calendário.

Art. 31º No expediente de convocação, deverá constar 
obrigatoriamente:

I – Pauta da sessão com indicação dos assuntos a serem 
objeto de deliberação;

II – Cópia das resoluções aprovadas na sessão anterior;

III – Minutas das resoluções a serem aprovadas;

Art. 32º As reuniões extraordinárias serão comunicadas por 
correspondência, ou por meio virtual e, se possível, via telefone, 
com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas.

§ 1º - As reuniões extraordinárias tratarão, exclusivamente, 
das matérias objeto de sua convocação, exceto aquelas 
apresentadas por meio de requerimento de urgência.

§ 2º - Os requerimentos de urgência deverão ser 
aprovados por 1/3 (um terço) dos(as) conselheiros(as) 
presentes à sessão.

Art. 33º As reuniões serão gravadas e as atas deverão 
ser redigidas de forma a retratar as discussões relevantes 
e todas as decisões tomadas.

§ 1º - As gravações das reuniões serão mantidas até a 
aprovação da respectiva ata.

§ 2º - As atas das reuniões serão aprovadas pela plenária, 

assinadas pelo(a) Presidente e pelos(as) conselheiros(as) 
presentes à reunião, o extrato publicado em Diário Oficial 
do Estado, com sua íntegra disponibilizada nos canais de 
comunicação do CELGBT.

Art. 34º As reuniões ordinárias terão pautas preparadas 
pela Secretaria do Conselho Estadual LGBT do Amapá 
e aprovadas pelo(a) Presidente, delas constando, 
necessariamente:

I – Abertura da sessão, discussão e votação da ata da 
sessão anterior;

II – Leitura da pauta;

III – Informes;

IV – Matérias para deliberação;

V – Outros assuntos; e

VI – Encerramento.

Parágrafo Único. As matérias a serem incluídas na pauta 
deverão ser apresentadas e encaminhadas à Secretaria 
do Conselho Estadual LGBT do Amapá e encaminhadas 
aos conselheiros(as) que poderão apresentar sugestões 
de pauta para a matéria, sem o prejuízo da inclusão de 
pautas emergenciais.

Art. 35º O(a) conselheiro(a) estadual que tiver 03 (três) 
faltas consecutivas e/ou 05 (cincos) faltas alternadas, 
sem justificativa formal (por escrito ou e-mail), em 
reuniões ordinárias e extraordinárias, será destituído, 
automaticamente.

§ 1º – Tratando-se de Conselheiro(a) representante 
Governamental, a Secretaria do Conselho Estadual LGBT 
do Amapá deverá oficiar à Secretaria de origem para 
indicação de novo membro.

§ 2º - Tratando-se de Conselheiro(a) representante da 
Sociedade Civil, a Comissão de Normas e Legislação 
convocará os próximos candidatos da última eleição 
realizada em ordem de votação.

§ 3º – No caso de Conselheiro(a) titular, representante da 
sociedade civil, destituído do mandato, conforme §2º, o 
mesmo fica impedido de concorrer à recondução, pelos 
próximos quatro anos, o que corresponde a duas gestões.

Art. 36º No caso de afastamento temporário do(a) 
Conselheiro(a) Titular, este(a), deverá comunicar, 
previamente, ao Conselho Estadual LGBT, o período de seu 
afastamento, que não poderá ultrapassar 120 (cento e vinte) 
dias no período do mandato, exceto em caso excepcional, 
não podendo ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias.

Parágrafo único. Os casos especiais de faltas e 
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afastamentos dos(as) Conselheiros(as) Estaduais serão 
apreciados pela Plenária.

CAPÍTULO IV

DAS ELEIÇÕES

Art. 37º O Conselho Estadual LGBT do Amapá adotará todas 
as providências cabíveis, necessárias e de conformidade 
com este Regimento e com as disposições legais, para a 
realização do processo de eleição dos representantes da 
Sociedade Civil para o biênio subsequente, no prazo de até 
90 (noventa) dias antes do término do mandato vincendo.

§ 1º – Para coordenar os trabalhos da eleição dos membros 
representantes da Sociedade Civil, será constituída uma 
Comissão Eleitoral.

§ 2º - A Comissão Eleitoral deverá ser paritária, respeitando 
a representatividade da sociedade civil e do Poder Público 
Estadual, escolhida pelo plenário, em número não inferior 
a 02 (dois) conselheiros(as).

§ 3º - Os membros da Comissão Eleitoral pela sociedade 
civil, não poderão ser candidatos à eleição.

§ 4º - A Comissão Eleitoral será composta também por 
órgãos de classe, redes, agremiações e ativistas ou 
militantes da sociedade civil organizada, convidados para 
a realização do pleito eleitoral.

§ 5º - Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, 
caberá à Secretaria de Estado de Inclusão e Mobilização 
Social – SIMS publicar o edital de convocação da eleição no 
Diário Oficial do Estado, com prazo não inferior a 90 (noventa) 
dias da data prevista para a sua realização, devendo ser 
aberta a todos os interessados que tenham compromisso 
comprovado na promoção dos direitos da população LGBT, 
providenciando sua ampla divulgação, de acordo com as 
deliberações de uma Comissão Eleitoral instituída para tal 
finalidade, pelo próprio Conselho Estadual LGBT do Amapá.

§ 6º - A comissão eleitoral de que trata o parágrafo 1º deste 
artigo convidará instituição externa para fiscalizar e acompanhar 
todas as etapas do processo eleitoral de que trata este artigo, 
elegendo, preferencialmente o Ministério Público do Estado do 
Amapá ou a Defensoria Pública do Estado do Amapá.

Art. 38º O Conselho Estadual LGBT do Amapá solicitará 
à Secretaria de Estado de Inclusão e Mobilização Social 

– SIMS, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, 
a indicação dos representantes dos Órgãos Públicos 
Estaduais para o biênio subsequente.

Art. 39º O mandato dos membros do Conselho Estadual 
LGBT do Amapá é de 02 (dois) anos, permitida a 
recondução por mais um único biênio.

§1º - Em caso de morte, desligamento ou renúncia de 
qualquer conselheiro(a) do poder público, será solicitada 
uma nova indicação pela secretaria correspondente.

§2º - Em caso de morte, desligamento ou renúncia de 
qualquer conselheiro(a) da sociedade civil, será realizada 
uma nova chamada pública para o segmento específico.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40º O Conselho Estadual LGBT do Amapá poderá 
organizar mesas redondas, oficinas de trabalho e outros 
eventos que congreguem áreas do conhecimento e 
da tecnologia, visando subsidiar o exercício de suas 
competências, tendo como relator um(a) ou mais 
conselheiros(as) por ele designado(a).

Art. 41º A Secretaria de Estado de Inclusão e Mobilização 
Social – SIMS prestará todo o apoio técnico, administrativo 
e de infraestrutura, necessários ao pleno funcionamento 
do Conselho Estadual LGBT do Amapá.

Art. 42º Os casos omissos neste regimento serão 
resolvidos pela Plenária.

Art. 43º Este Regimento poderá ser modificado a qualquer 
tempo, por proposição aprovada por maioria absoluta.

Art. 44º Este Regimento Interno foi aprovado e entra em 
vigor a partir da décima primeira reunião ordinária do 
CELGBT, datada de 29 de novembro de 2019.

Dê-se ciência e publique-se.

Macapá-AP, 29 de novembro de 2019.
ANDRE DA SILVA LOPES
Presidente do CELGBT/AP
Decreto n° 0538/2020

HASH: 2021-0401-0005-4300

Secretaria de Saúde

PORTARIA Nº 0182/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 
13 de maio de 2020, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93, bem como as disposições previstas nos 
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Contratos e considerando o disposto no Prodoc n° 300101.0077.2532.0040/2021;
 
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor abaixo indicado para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal do contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá – SESA e a empresa a seguir enunciada:
 

N° Empresa Nº Cont. Objeto Vigência Local Nome do Fiscal

1 Grifforth 08/2021

Processamento de rouparia 
hospitalar mediante cessão 

temporária de uso de maquinário 
e equipamentos na modalidade 

intrahospitalar

11/03/2021 a 
06/09/2021

Unidade Centro de 
Referência em Saúde 

a UNIFAP - FAP
Áglen Álber de Moraes Damasceno

 
Art. 2° Fica autorizado em caráter excepcional o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido 
pela vigência contratual, devido à padronização de novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde estabelecida pela 
Portaria Normativa n° 001, publicada no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 7231, de 11 de agosto de 2020.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 1° de abril de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0401-0005-4293

PUBLICIDADE
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Universidade Estadual do Amapá

EDITAL Nº 009/2021- PROEXT/UEAP

PROCESSO SELETIVO DE BOLSISTAS DE EXTENSÃO 
MODALIDADE: RENOVAÇÃO PROJETOS E 
PROGRAMAS

RESULTADO PÓS-RECURSO

ANÁLISE DOCUMENTAL E HOMOLOGAÇÃO DAS 
INSCRIÇÕES

A Pró-Reitoria de Extensão – PROEXT, observadas as 
disposições legais e no uso de suas atribuições, torna 
público o Resultado pós-recurso: Análise documental e 
HOMOLOGAÇÃO DE INSCRIÇÕES do Processo Seletivo 
de bolsistas de extensão – modalidade: RENOVAÇÃO 
projetos e programas, conforme condições estabelecidas 
no Edital nº 009/2021 – PROEXT/UEAP:

INSCRIÇÃO NOME ORIENTADOR 
(A)

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

001

ANNE 
EMANUELLE 

RABELO 
MARQUES

DARLAN 
COUTINHO

HOMOLOGADA

002

IAGO YAN 
GUIMARÃES 
MOURA DA 

ROCHA

DIEGO FELIPE 
DE ASSIS

HOMOLOGADA

003
ALINE VÂNIA 

DA SILVA 
FREITAS

DIEGO FELIPE 
DE ASSIS

HOMOLOGADA

004

ELAINE 
MAYANA 

FERNANDES 
BENEVIDES

ANGELA DO 
CÉU UBAIARA 

BRITO
HOMOLOGADA

005
TAINARA 

CAVALCANTE 
PINTO

FRANCESCO 
MARINO

HOMOLOGADA

006
EMANUELLE 

MARIA GOMES 
CASTRO

RAIMUNDA 
KELLY SILVA 

GOMES
HOMOLOGADA

007
RODRIGO 

WILLIAMS DA 
SILVA RIBEIRO

RAIMUNDA 
KELLY SILVA 

GOMES
HOMOLOGADA

008
DANIELA DE 
SOUSA SILVA

F. MARLON DA 
SILVA GOMES

HOMOLOGADA

009

AMANDA 
MONTESERRAT 
HERRERA DE 

SOUZA

EDNA 
OLIVEIRA

HOMOLOGADA

010
EVLEN TAMILLE 

SILVA DO 
CARMO

GABRIEL 
ARAÚJO 
DASILVA

HOMOLOGADA

011

CRISTIANO 
WARLEY 
RABELO 
RIBEIRO

GABRIEL 
ARAÚJO 
DASILVA

HOMOLOGADA

012
EVELY 

CRISTINA DA 
SILVA REIS

ANTÔNIA 
FLADIANA N. 
DOS SANTOS

HOMOLOGADA

013
FLÁVIA RAIANE 

OLIVEIRA 
GUEDES

JANAINA 
FREITAS 
CALADO

HOMOLOGADA

014
ISADORA DOS 

REIS LIMA
JORGE LUIS 
ANDRADE

HOMOLOGADA

015
MAIARA 

FERREIRA 
MARTINS

Mª DANIELLE 
F. HOSHINO

HOMOLOGADA

 
Macapá-AP, 30 de março de 2021.

Comissão Responsável pelo PS PIBEX Institucional 
Portaria nº 014/2021-UEAP

HASH: 2021-0401-0005-4288

EDITAL Nº 09/2021- PROEXT/UEAP

PROCESSO SELETIVO DE BOLSISTAS DE EXTENSÃO MODALIDADE: RENOVAÇÃO PROJETOS E PROGRAMAS

RESULTADO

ANÁLISE DOCUMENTAL E HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

A Pró-Reitoria de Extensão – PROEXT, observadas as disposições legais e no uso de suas atribuições, torna público o 
Resultado: Análise documental e HOMOLOGAÇÃO DE INSCRIÇÕES do Processo Seletivo de bolsistas de extensão – 
modalidade: RENOVAÇÃO projetos e programas, conforme condições estabelecidas no Edital nº 09/2021 – PROEXT/
UEAP:

INSCRIÇÃO NOME ORIENTADOR (A) SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO DESCRIÇÃO

001 ANNE EMANUELLE 
RABELO MARQUES DARLAN COUTINHO NÃO - HOMOLOGADA Item 4.2.1. Inciso VI - 

Currículo Lattes do Aluno.
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002 IAGO YAN GUIMARÃES 
MOURA DA ROCHA DIEGO FELIPE DE ASSIS HOMOLOGADA  

003 ALINE VÂNIA DA SILVA 
FREITAS DIEGO FELIPE DE ASSIS HOMOLOGADA  

004
ELAINE MAYANA 

FERNANDES 
BENEVIDES

ANGELA DO CÉU 
UBAIARA BRITO HOMOLOGADA  

005 TAINARA CAVALCANTE 
PINTO FRANCESCO MARINO HOMOLOGADA  

006 EMANUELLE MARIA 
GOMES CASTRO

RAIMUNDA KELLY SILVA 
GOMES HOMOLOGADA  

007 RODRIGO WILLIAMS DA 
SILVA RIBEIRO

RAIMUNDA KELLY SILVA 
GOMES HOMOLOGADA  

008  DANIELA DE SOUSA 
SILVA

F. MARLON DA SILVA 
GOMES NÃO - HOMOLOGADA Item 4.2.1. Inciso III - 

Relatório Final Edital nº

28/2019

009 AMANDA MONTESERRAT 
HERRERA DE SOUZA EDNA OLIVEIRA HOMOLOGADA  

010 EVLEN TAMILLE SILVA 
DO CARMO

GABRIEL ARAÚJO 
DASILVA HOMOLOGADA  

011 CRISTIANO WARLEY 
RABELO RIBEIRO

GABRIEL ARAÚJO 
DASILVA HOMOLOGADA  

012 EVELY CRISTINA DA 
SILVA REIS

ANTÔNIA FLADIANA N. 
DOS SANTOS HOMOLOGADA  

013 FLÁVIA RAIANE 
OLIVEIRA GUEDES

JANAINA FREITAS 
CALADO HOMOLOGADA  

014 ISADORA DOS REIS LIMA JORGE LUIS ANDRADE NÃO HOMOLOGADA Item 4.2.1. Inciso II - Ficha 
de Inscrição Coorientador

015 MAIARA FERREIRA 
MARTINS

Mª DANIELLE F. 
HOSHINO HOMOLOGADA

Macapá/AP, 29 de março de 2021.

Comissão Responsável pelo PS PIBEX Institucional Portaria nº 014/2021-UEAP

HASH: 2021-0401-0005-4283

PORTARIA Nº 109/2021-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual N. 2444 de 02 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR a servidora Heryka Cruz Nogueira, 
Chefe da Divisão de Registro e Controle Acadêmico, para 
responder cumulativamente pela função de Pesquisador 
Institucional, a contar de 26 de março de 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição, retroagindo seus efeitos a data de 26 de 
março de 2021.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 30 de março de 
2021.

Prof. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2021-0401-0005-4289

Instituto de Pesquisas Científicas e

Tecnológicas do Estado do Amapá

PORTARIA Nº 032/2021-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 
de outubro de 2019 e tendo em vista a solicitação de 
autorização de acesso ao LabEnMed/IEPA.

CONSIDERANDO: que o Governador do Estado do 
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Amapá anunciou no da 30 de Março do corrente, que 
no período de 01 a 07 de Abril de 2021, será instituído o 
lockdown no Estado do Amapá;

CONSIDERANDO: o desenvolvimento das atividades 
de manutenção do Laboratório de Entomologia Médica 
do Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá – IEPA, localizado na Rodovia JK, Km 
10 - Fazendinha;

CONSIDERANDO: que o laboratório desenvolve 
pesquisas com insetos vetores, especialmente 
relacionados a dengue, malária, doença de Chagas e 
Leishmaniose;

CONSIDERANDO: a necessidade de cumprir os objetivos 
de pesquisas em andamento e a necessidade de realizar 
manutenções diárias nas colônias de Aedes, Anopheles e 
Triatominae que são mantidas no insetário do laboratório;

RESOLVE:

Art.1º - Autorizar o acesso dos servidores abaixo 
relacionados as dependências do Laboratório de 
Entomologia Médica - LabEnMed/IEPA, bem como 
apresentar esta Portaria junto as barreiras sanitárias 
que se formarão em diversas partes da cidade, como 
forma de garantir com isso a continuação dessas ações 
emergenciais.

ADERBAL AMANAJÁS SANTANA

ANA PAULA S. A. CORRÊA

CAMILA MENDES C. V. ARAÚJO

EVAN PINTO FERRO

GEANDRO DOS SANTOS GAMA

JOSÉ LUIZ DOS SANTOS CHAVES

JOSIANE NOGUEIRA MULLER

KEISON DE SOUZA CAVALCANTE

NERCY VIRGINIA RABELO FURTADO

ORLENO MARQUES DA SILVA JÚNIOR

ÓSITA CLEYRIANE L. DO NASCIMENTO

ROSALVO DIAS DE CASTRO

TALITA FERNANDES SOBRAL

TÉRCIO DOS ANJOS LACERDA

WELLINGTON MONTEIRO DOS SANTOS

Art. 4º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá, 31 de Março de 2021.

JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2021-0401-0005-4295

PORTARIA Nº 033/2021-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 de 
outubro de 2019.

CONSIDERANDO: que o Governador do Estado do 
Amapá anunciou no 30 de Março do corrente, que no 
período de 01 a 07 de Abril de 2021, será instituído o 
lockdown no Estado do Amapá;

CONSIDERANDO: o desenvolvimento das atividades do 
Laboratório de Produção do Núcleo de Plantas Medicinais 
e Produtos Naturais do Instituto de Pesquisas Científicas 
e Tecnológicas do Estado do Amapá – IEPA;

CONSIDERANDO: a necessidade de continuidade 
de prestação de serviços da Farmácia pertencente ao 
Instituto.

RESOLVE:

Art.1º - Autorizar o acesso dos servidores abaixo 
relacionados as dependências do Laboratório e Farmácia 
do Núcleo de Plantas Medicinais e Produtos Naturais 
do Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá – IEPA, bem como apresentar esta 
Portaria junto as barreiras sanitárias de fiscalização que 
se formarão em diversas partes da cidade, como forma de 
garantir com isso a continuação dessas ações e trabalhos 
emergenciais.

AGNALDO DOS SANTOS VILHENA

AUGUSTO CESAR SILVA DE ALMEIDA

EDINALVA DA SILVA MARQUES

IVANOEL BALIEIRO DE ALMEIDA

JEAN RAFAEL MONTEIRO FERREIRA

JOELSON COSTA MALHEIROS

MANOEL MARIA FERREIRA DE MELO

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA MARQUES DE ARAÚJO
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PRISCILLA RODRIGUES GAMA

SARAH KAROLINE DE OLIVEIRA ALMEIDA

Art. 2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá, 31 de Março de 2021.

JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2021-0401-0005-4296

PORTARIA Nº 034/2021-GAB/IEPA
 
O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n 
º 0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 
15 de outubro de 2019 e tendo em vista a solicitação de 
autorização de acesso ao NuParq/IEPA.

CONSIDERANDO: que o Governador do Estado do 
Amapá anunciou no 30 de Março do corrente, que no 
período de 01 a 07 de Abril de 2021, será instituído o 
lockdown no Estado do Amapá;

CONSIDERANDO: que essas medidas são parte de um 
esforço para que a população que atenda a recomendação 
de ficar em casa, combatendo o crescimento acelerado 
de casos da Covid-19 no Amapá, incluindo a aplicação de 
multas em caso de seu descumprimento;

CONSIDERANDO: que no ano de 2019 as dependências 
do Núcleo de Pesquisa Arqueológica do IEPA (NuPArq/
IEPA) passou por ampliação e reformas estruturais em 
seu telhado, instalação elétricas, entre outros serviços;

CONSIDERANDO: que as obras executadas estão de 
acordo com o plano curatorial da Reserva Técnica do 
NuPArq,  elaborado a partir de referências nacionais 
sobre gestão de acervos arqueológicos, atendendo 
principalmente as demandas do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), presentes na 
Portaria n°196/2016, documento que visa a  garantia, 
segurança e estabilidade dos acervos arqueológicos do 
país, determinando que as instituições detentoras de 
acervos arqueológicos se adequem às suas normativas;

CONSIDERANDO: que a equipe técnica do NuPArq/
IEPA, obedecendo medidas de afastamento, limites de 
pessoas, bem como uso de EPI, realizou mobilização 
para a contenção desses problemas;

CONSIDERANDO: a urgente continuação desses serviços 
entre o período do 01 e 07 de Abril do corrente, evitando 
assim os danos irreversíveis às coleções salvaguardadas 

pelo IEPA.

RESOLVE:

Art.1º - Autorizar o acesso dos servidores abaixo 
relacionados as dependências do Núcleo de Pesquisas 
Arqueológicas - NuPArq/IEPA, bem apresentar esta 
Portaria junto as barreiras sanitárias que se formarão em 
diversas partes da cidade, como forma de garantir com 
isso a continuação dessas ações emergenciais.

ALAN SILVA NAZARÉ

DAIANE PEREIRA

LÚCIO FLÁVIO SIQUEIRA COSTA LEITE

LUIZ EDUARDO NUNES OLEIRO

MARCOS JESSÉ LOPES DA SILVA

MARCUS GUEDES BRITO

Art. 4º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá, 31 de Março de 2021.

JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2021-0401-0005-4297

PORTARIA Nº 035/2021-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 4476, de 15 
de outubro de 2019 e tendo em vista a solicitação de 
autorização de acesso ao Museu Sacaca/IEPA.

CONSIDERANDO: que o Governador do Estado do 
Amapá anunciou no 30 de Março do corrente, que no 
período de 01 a 07 de Abril de 2021, será instituído o 
lockdown no Estado do Amapá;

CONSIDERANDO: o desenvolvimento das atividades de 
manutenção e conservação do espaço interno do Museu 
Sacaca pertencente ao Instituto de Pesquisas Científicas 
e Tecnológicas do Estado do Amapá – IEPA;

CONSIDERANDO: a necessidade de manter a 
alimentação e os cuidados diários dos animais existentes 
na área do Museu Sacaca.

RESOLVE:
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Art.1º - Autorizar o acesso dos servidores abaixo 
relacionados as dependências do Museu Sacaca 
pertencente ao Instituto de Pesquisas Científicas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá – IEPA, bem como 
apresentar esta Portaria junto as barreiras sanitárias 
de fiscalização que se formarão em diversas partes da 
cidade, como forma de garantir com isso a continuação 
dessas ações e trabalhos.

ADRIANA DA SILVA

ANTONIO DO CARMO RIBEIRO

CAMILA SILVA DE ARAÚJO

DINALDA VASCONCELOS BORGES

ELIANE FARIAS DE OLIVEIRA CAVALCANTE

ELIANE NASCIMENTO DE OLIVEIRA PENAFORT

ELIAS FREITAS COELHO

HÉLIO NEVES

JOSIELSON LENO DOS SANTOS BARROS

LEONETE SANTOS

LEUDACI CAVALCANTE

MARIA DO SOCORRO DA SILVA

MARIA RAIMUNDA GOMES DE AZEVEDO

MARIANI REIS

MIGUEL PEREIRA NETO

PATRICK AMARAL ROMANI

RUDERVAL DE HOLANDA

VALDEMIR SOUZA

WALBER MACIEL DE VASCONCELOS

Art. 2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá, 31 de Março de 2021.

JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor - Presidente

HASH: 2021-0401-0005-4285

Instituto de Pesos e Medidas

do Amapá

PORTARIA Nº 009/2021-IPEM/AP

Dispõe sobre o funcionamento durante o regime de teletrabalho e sobreaviso, no período do lockdown estabelecido pelo 
Decreto n º 1070, de 31 de março de 2021, com a finalidade de reduzir os riscos de transmissão do novo Coronavírus 
(COVID – 19) no âmbito do Instituto de Pesos e Medidas do Amapá

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO, no exercício da competência 
que lhe foi outorgada atribuições pelo art. 2º da Lei 0048, de 22 de dezembro de 1992, art. 5º da Lei 1.375, de 25 de 
setembro de 2009 e Decreto 2650, de 13 de junho de 2019, e,                     

CONSIDERANDO os termos do Decreto n º 1070, de 31 de março de 2021 do Governo do Estado do Amapá, que 
dispõe sobre novas restrições de aglomerações de pessoas de forma mais rígida (Lockdown), com a finalidade de 
reduzir os riscos de transmissão do novo Coronavírus (COVID-19), e adota outras providências;

CONSIDERANDO a prorrogação da vigência dos Decretos Estaduais n.º 1.377, de 17 de março de 2020, e 1.497, de 
03 e abril de 2020, e suas posteriores alterações, até a data de 07 de abril de 2021;

CONSIDERANDO as disposições constantes no artigo 7º do Decreto nº. 1070/2021, determinando que: Todos os 
agentes públicos da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo do Estado do Amapá, 
permanecerão em regime de teletrabalho e sobreaviso, excetuando-se aqueles que são essenciais.

CONSIDERANDO que caberá aos titulares de todas as Unidades Gestoras do Governo definir a força de trabalho 
necessária para o funcionamento de cada órgão do governo, em horário reduzido, das 08 às 14 horas, ficando 
suspensas atividades presenciais.
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RESOLVE:

Art. 1º Determinar que os servidores do Instituto de Pesos e Medida do Amapá - IPEM/AP cumpram suas atividades 
em regime de teletrabalho e sobreaviso.

§1º Para dar efetividade às atividades de rotina:

I – O protocolo de documentos receberá documento escaneados ou fotografados, através dos e-mails constantes do 
anexo único desta Portaria;

II – Denúncias e acionamentos da fiscalização deverão ser enviados à Ouvidoria, através de telefone e e-mail constantes 
do Anexo I.

Art. 2º Os Coordenadores deverão efetuar monitoramento diário das atividades, através de telefones, e-mails e redes 
sociais, fazendo o respectivo registro para eventual necessidade posterior de serviço.
Art. 3º Os servidores que, formalmente, possuam cautela para o uso de notebooks, registrados no SGI, deverão 
efetivar os trabalhos remotos através dos equipamentos e sistemas oficiais.

Art. 4º São deveres do Coordenadores e chefes:

I – designar tarefas específicas do SGI e sistemas utilizados pelo Governo do Estado;

II – orientar e acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos;

III – Solicitar relatórios, caso seja necessário, considerando a existência de registros nos sistemas eletrônicos;

Art. 5º Constitui dever de todos os servidores:

I - manter telefones e e-mails atualizados e ativos;

II – consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional e pessoal;

III – manter a chefia informada, por meio de mensagem dirigida à caixa individual de correio eletrônico, acerca da 
evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar o andamento 
do serviço;

IV – informar as respectivas chefias imediatas sobre sintomas ou contaminação pelo Covid-19, nesse período;

Art.6º Os casos omissos e as possíveis dúvidas serão analisados pelo Gabinete da Direção/IPEM/AP.

Art.7º Ficam ratificados os atos formal e legalmente praticados sob a égide dos Decretos números 0132, de 15.01.2021; 
015, de 19.01.2021; 0217, de 25.01.2021; 0313, de 01.02.2021; 0328, 02.02.2021; 0415, de 09.02.2021; 0469, de 
15.02.2021; 0563, de 22.02.2021; 0662, de 01.03.2021, 0775, de 09.03.2021, 0907 de 16.03.2021 e 1070 de 31.03.2021

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até o dia 07 de abril de 2021, possuindo 
efeitos desde 01 de abril de 2021. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá, 01 de abril de 2021.

Neiva Lúcia da Costa Nunes
Diretora-Presidente IPEM/AP
Decreto nº. 2650/2019

ANEXO I

Telefones e e-mails disponíveis ao público:

SETOR TELEFONE E E-MAIL SERVIÇOS OFERTADOS RESPONSÁVEL
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OUVIDORIA ouvidoria@ipem.ap.gov.br (96) 
999137-0091

Denúncias, Solicitações Diversas, 
Dúvidas, Esclarecimentos, 

Orientações, Encaminhamentos 
das Demandas aos setores 

Competentes

Ivanilda Santana

GABINETE
presidencia@ipem.ap.gov.br 
direcaoap@rede.inmetro.gov.

brgab.ipemap@gmail.com

Correspondência Oficial do IPEM/
AP, Dúvidas, Esclarecimentos e 

Orientações Diversas.
Thaysa Rodrigues

PROTOCOLO ouvidoria@ipem.ap.gov.br  (96) 
999137-0091

Recebimento de Comunicações 
Diversas ao IPEM/AP Vanessa Vale

ASSEJUR assejuridica@ipem.ap.gov.br

Solicitações Diversas, Dúvidas, 
Esclarecimentos e Orientações 
sobre processos e notificações 

jurídicas.

Thaysa Rodrigues

ASSESSORIA DE 
DESENVOLVIMENTO 

INSTITUCIONAL
joao.cezar@ipem.ap.gov.br Dúvidas, Informações Diversas de 

Serviços do IPEM/AP João Cezar Rodrigues

COORDENADORIA cto@ipem.ap.gov.br Dúvidas, Informações Técnicas de 
Serviços realizados pelo IPEM/AP Ronildo Nobre

COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO cplipemlici@gmail.com Dúvidas, Informações Diversas de 

Serviços do IPEM/AP Karolina Vasques

UNIDADE DE PESSOAL up@ipem.ap.gov.br Dúvidas, Informações Sobre 
servidores do IPEM/AP Katiane Oliveira

COORDENADORIA FINANCEIRA caf@ipem.ap.gov.br
Dúvidas, Informações sobre 

pagamentos de prestadores de 
Serviços do IPEM/AP

Katiúcia Favacho

 
HASH: 2021-0401-0005-4315

Superintendência de Vigilância

em Saúde

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 04/2020-SRP/SVS/AP

PROCESSO N.º 300.203.125/2020

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2020-SRP/SVS/AP

VALIDADE: 12 (doze) meses

HIPÓTESE PARA A ADOÇÃO DO SRP: Art. 3º, incisos I e III do Decreto Estadual n.º 3.182/16;

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, pessoa jurídica de direito público, autarquia estadual, com 
sede na Avenida 13 de Setembro, N° 1899, Bairro Buritizal – Macapá-AP, CEP: 68902-865, inscrita no CNPJ sob o 
nº 28.332.262/0001-72, criada através da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representada por seu superintendente Sr. 
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA, nomeado pelo Decreto n.º 2802/2017, publicado no DOE 6487 de 21/07/2017, 
inscrito no CPF n.º 593.484.022-34, portador da Carteira de Identidade n.º 262859-AP, considerando a homologação 
da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS N.º04/2020, em 15/01/2021, 
processo administrativo n.º 300203.125/2020, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas especificações e quantidades cotadas, atendendo as 
condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico n.º 04/2020-SRP/SVS/AP, sujeitando-se as partes às disposições 
do Constituição Federal, da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei 
Complementar n.º 147/2014, Lei Complementar Estadual n.º 108, de 08/01/2018, do Decreto Federal n.º 8.538/2015, 
Decreto Federal n.º 10.024/2019, Decreto Estadual n.º 2.648/2007, Decreto Estadual n.º 3.182/2016 e, subsidiariamente, 
no que couber pela Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (L8078 - CDC), 
bem como na legislação correlata e demais exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, em conformidade com 
as disposições a seguir:

1 - DO OBJETO
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1.1. A presente Ata tem por objeto a formação de Registro de Preços para Aquisição de seringas com agulhas acopladas 
para atendimento do Programa Nacional de Imunização no Estado do Amapá, visando às rotinas e campanhas de 
vacinação nos 16 municípios, conforme condições, especificações e quantitativos constantes no Anexo I – Termo de 
Referência – que integra o Edital e seus anexos, independente de transcrição.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a proceder às contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a compra pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. (Art.18 do Decreto Estadual n.º 
3.182/2016 c/c o §4º do art.15 da Lei n.º 8.666/93).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que se seguem:

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 ESPECIFICAÇÃO:  
MARCA:

Seringa, material polipropileno, 
capacidade 3 ml, tipo de bico 

central simples ou luer lock, tipo 
vedação êmbolo de borracha, 
inscrições de graduação na 
escala ui de 0,1 ml a 0,1 ml 

com numeração legível a cada 
0,5 ml, com agulha acoplada 
de comprimento e calibre 25 
x 7 mm, estéril, descartável, 

apresentação do conjunto em 
embalagem individual. SR

UNID. 100.000 R$ 0,45 (quarenta 
e cinco centavos)

R$ 45.000,00 
(quarenta e cinco 

Mil Reais)

             
2.2. O fornecedor classificado é o seguinte:

1º Classificada – Empresa detentora da ARP

Razão Social: TERRA SUL COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA CNPJ: 32.364.822/0001-48

Endereço: Rua Machado de Assis, 1355 Bela Vista

Cidade: Erechim UF: RS CEP: CEP: 99.704-066

Telefone: (54) 3712-2155

Endereço Eletrônico: terrasulmedicamentos@gmail.com

Representante: MARIA FERRARI SPAZZINI

RG n.º/Órgão Expedidor/UF: 12060621011SSP-RS        CPF n.º: CPF: 883.741.060-34
     
2.3. Se houver empresa participante do certame licitatório que aceite fornecer o objeto registrado nesta Ata pelo mesmo 
preço da 1ª classificada na licitação, esta integrará o Cadastro Reserva, consoante os incisos I e III, §2º do art.13 do 
Decreto Estadual n.º 3.182/2016, no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA (Decreto n.º 3.313/2016).

2.4. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, salvo o 
disposto nos artigos 19 a 21 do Decreto Estadual n.º 3.182 /2016.

EMPRESA ITEM

NÃO HOUVE INTERESSADOS

3. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas, 
de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II do art.65 da Lei n.º 8.666/93 ou de redução dos preços 
praticados no mercado.
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3.3. A Ata poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no art.65 da Lei n.º 8.666/93.

4. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

4.1. O órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços será a Superintendência de Vigilância em Saúde – SVS/
AP, que exercerá suas atribuições por intermédio da Diretoria Executiva Administrativa e a Unidade de Contratos e 
Convênios.

5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Nos termos do art. 24 do Decreto n.º 3.182/2016, durante a vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia anuência do Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem.

5.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.3. O quantitativo decorrente das aquisições ou contratações adicionais não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a Superintendência de Vigilância em Saúde – 
SVS/AP e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

5.4. De acordo com o art. 24, § 5º do Decreto Estadual n.º 3.182/2006, após autorização do órgão gerenciador, o órgão 
não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

6.1. O Órgão Gerenciador, além dos incisos consignados no art.5º do Decreto Estadual n.º 3.182/2016, obrigase a:

6.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços - ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da Ata, o 
preço, e as especificações do objeto registrado observado à ordem de classificação indicada na licitação;

6.1.2. Observar para que, durante a vigência da presente ARP, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas;

6.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação 
às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

6.1.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 
registrados na Ata;

6.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na ARP;

7. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ARP

7.1. A Adjudicada detentora da ARP, além das disposições contidas no Termo de Referência, anexo I do Edital, obriga-
se a:

7.1.1. Providenciar a atualização imediata dos números de telefone e fax, bem como o endereço de e-mail sempre que 
houver alterações destes;

7.1.2. Indicar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, um novo preposto, por intermédio de carta endereçada 
a este Núcleo de Licitações, nas ocasiões em que houver a substituição daquele anteriormente indicado na proposta 
definitiva de preços (Anexo II do Edital);

7.1.3. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, quanto à aceitação 
ou não da execução dos serviços a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o 
interesse de utilizar a Ata, conforme item 5.1.
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8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Com fundamento no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e Art. 29 do Decreto Estadual n° 2.648/2007, ficará impedida 
de licitar e contratar com o Estado do Amapá e será descredenciada do cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo demais cominações legais, a CONTRATADA que:

a) Não mantiver a proposta;

b) Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato no 
prazo estabelecido, não aceitar ou retirar a nota de empenho;

c) Deixar de entregar a documentação exigida no certame ou apresentar documentação falsa;

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) Fornecer material que não atenda à especificação exigida no edital;

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Fizer declaração falsa;

i) Cometer fraude fiscal.

8.2. Para os fins da alínea “h”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos Arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 
nº 8.666/1993.

8.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, a CONTRATADA ficará sujeita, 
no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total das 
obrigações, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às seguintes penalidades:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado e por ocorrência de fato em 
desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente previstas;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual da alínea anterior, será aplicada de 
forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) Suspensão temporária de participar em licitação, pelo prazo de até 02 (dois) anos, em relação ao órgão da 
administração ou entidade Contratante que a aplicou;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

8.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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8.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” do item 7.3 desta Seção poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

8.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste instrumento realizar-se-á mediante processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), 
e, subsidiariamente, o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993 e na Lei nº 9.784/1999, sendo competência do órgão 
Gerenciador o processamento das penalidades.

8.7. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade competente, deverá 
considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse 
público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas;

8.8. A CONTRATANTE poderá reter dos pagamentos devidos à CONTRATADA, como medida cautelar, independentemente 
de sua manifestação prévia, valor relativo à eventual multa a ser aplicada em razão de inadimplemento contratual, com 
base no Art. 45 da Lei nº 9.784/1999.

8.9. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA ou da 
garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

8.10. Aplicada à penalidade de multa, após regular processo administrativo, e observado o disposto nas condições 
dos itens 7.08 e 7.09, a licitante será notificada para efetuar o recolhimento do seu valor, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da notificação.

8.11. As situações dispostas no art. 78 da Lei 8.666/93 poderão ensejar, a critério da Administração, a rescisão unilateral 
do contrato.

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

9.1. O detentor da Ata de Registro de Preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado 
quando:

9.1.1. Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

9.1.2. Não retirar a Nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa aceitável;

9.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese deste se apresentar superior aos praticados no mercado;

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, ou no art. 7º da Lei n.º 
10.520/2002;

9.1.5. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

9.1.6. A pedido do detentor da Ata, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.

10. DA PUBLICIDADE

10.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no órgão da Imprensa Oficial do Estado, conforme 
o disposto no § 3º do art. 13 do Decreto Estadual n.º 3.182/2016.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n.º 04/2020-SRP e as propostas, com preços, quantidades e 
especificações;

11.2. As condições gerais da execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo I ao Edital.
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11.3. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá, Estado do Amapá, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

11.4. Na contagem de todos os prazos estabelecidos nesta Ata excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

11.5. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente administrativo.

11.6. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente administrativo, os prazos de que trata o subitem 11.4. 
serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Macapá-AP, 22 de março de 2021.

ASSINATURA: assinam pelo Orgão Gerenciador: Srº Dorinaldo Barbosa Malafaia, Superintendente de Vigilância 
em Saúde do Estado do Amapa e; pela Empresa Terra Sul Comercio de Medicamentos LTDA: Sr.ª Maria Ferrari 
Spazzini,

SÃO TESTEMUNHAS: Ivon Souza Cardoso, CPF n°: 278.276.662-72 e Ingred Camila de Andrade, CPF n°: 
032.144.762-03.

HASH: 2021-0401-0005-4301

EXTRATO DO CONTRATO N°005/2021

PROCESSO N° 300203.125/2020

OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de seringas com 
agulhas acopladas para atendimento do Programa 
Nacional de Imunização no Estado do Amapá, visando às 
rotinas e campanhas de vacinação nos 16 municipios.

CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE- SVS

CNPJ nº 28.332.262/0001-72

CONTRATADA: TERRA SUL COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA.

CNPJ nº 32.364.8222/0001-48.

VALOR DO CONTRATO: R$ 45.000,00(Quarenta e 
Cinco Mil Reais).

Nota de Empenho nº 2021NE00042

DATA ASSINATURA: 22/03/2021.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Srº Dorinaldo 
Barbosa Malafaia, Superintendente de Vigilância em 
Saúde do Estado do Amapa e; pela Contratada: Sra. 
MARIA FERRARI SPAZZINI, representante legal da 
empresa.

Macapá, 22 de março de 2021.

DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE/SVS
2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4304

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DE ACRESCIMO- 
UCC/SVS Nº 009/2020-UCC/SVS

OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL – 
FORNECIMENTO DE LEITE ARTIFICIAL NA FÓRMULA 
INFANTIL, PARA ATENDER A NECESSICADE DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE/SVS.

CONTRATANTE:Superintendência De Vigilância Em 
Saúde-SVS.

CNPJ: 28.332.262/0001-72.

CONTRATADA: SUPORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ 17.489.242/0001-93.

VALOR DO CONTRATO: R$ 67.684,50 (sessenta e sete 
mil seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta 
centavos) CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO

2.1. Os efeitos financeiros decorrentes do acréscimo 
vigoram a partir de 12/02/2021.

DATA ASSINATURA: 16/02/2021.
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ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Srº Dorinaldo 
Barbosa Malafaia, Superintendente de Vigilância em 
Saúde do Estado do Amapa e; pela Contratada: Sr. JEAN 
CARLOS SILVA DA SILVA.

Macapá, 16 de fevereiro de 2021.

DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE/SVS
2802/2017

TERMO DE CONVALIDAÇÃO

1ºTERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO

AO CONTRATO Nº 009/2020 - UCC/SVS

A Superintendência de Vigilância em saúde do Amapá, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
lei 2209/2017, pelo Governo do Estado-AP, Regimento 
Interno da SVS-AP, e:

Considerando o poder-dever da Administração de 
convalidar os atos que não possuam vícios insanáveis, 
como os de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo 
prejuízo a direito de terceiros;

Considerando que não se constata no retardamento 
de publicação do Extrato do 1º TERMO ADITIVO DE 
ACRÉSCIMO AO CONTRATO Nº 009/2020 – UCC/SVS 
lesão ao interesse público, uma vez que os respectivos 
procedimentos transcorreram na forma da lei, já se 
encontrando homologado e o seu objeto adjudicado;

Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº 
9.784/99, Lei de Processo Administrativo da União, que 
autoriza a convalidação, pela própria Administração, 
de atos em que se evidencie não acarretarem lesão ao 
interesse público, nem prejuízo a terceiros, nos quais 
sejam constatados apenas defeitos sanáveis:

RESOLVE:

Fica convalidado o ato relativo à publicação extemporânea 
do 1º TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO AO CONTRATO 
Nº 009/2020 – UCC/SVS, cujo extrato consta em matéria 
supra deste Diário Oficial do Estado do Amapá, e ratifica 
todos os atos praticados por esta administração no 
atendimento do seu objeto; convalidação e ratificação 
esta respaldada nos princípios da Administração Pública 
e na Lei Federal nº. 9.784/99, visto que não se verifica 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, sendo 
o vício sanável na forma da lei.

Macapá – AP, 30 de março de 2021.

DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDÊNTE – SVS/AP
DECRETO Nº 2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4303

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO DO 
CONTRATO Nº 008/2019 – UCC/SVS.

OBJETIVO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADAEM LOCAÇÃO 
DE IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS, COM 
MANUTENÇÃO E FORNECIMENTO DE SUPLEMENTOS, 
EXCETO PAPEL.

CONTRANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE-SVS/AP

CONTRADA: M.J.L. COSTA SERVIÇOS – ME, CNPJ sob 
o nº 12.076.116/0001-93.

VALOR CONTRATO: R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e 
oitocentos reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, no período de 01 de 
fevereiro 2021 até 31 de janeiro de 2022.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Sr.º Dorinaldo 
Barbosa Malafaia, Superintendente de Vigilância em 
Saúde do Estado do Amapá e pela Contratada: Sr.ª Maria 
José Lima Costa.

DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE/SVS-AP
2802/2017

TERMO DE CONVALIDAÇÃO

2º TERMO ADITIVO DE PRAZO

AO CONTRATO Nº 008/2019 – UCC/SVS

A Superintendência de Vigilância em saúde do Amapá, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
lei 2209/2017, pelo Governo do Estado-AP, Regimento 
Interno da SVS-AP, e:

Considerando o poder-dever da Administração de 
convalidar os atos que não possuam vícios insanáveis, 
como os de objeto, motivo e finalidade, nem mesmo 
prejuízo à direitos de terceiros;

Considerando que não se constata no retardamento 
de publicação do Extrato do 2º TERMO ADITIVO DE 
PRAZO AO CONTRATO Nº 008/2019 – UCC/SVS 
lesão ao interesse público, uma vez que os respectivos 
procedimentos transcorreram na forma da lei, já se 
encontrando homologado e o seu objeto adjudicado;

Considerando, ainda, o disposto no art. 55 da Lei nº 
9.784/99, Lei de Processo Administrativo da União, que 
autoriza a convalidação, pela própria Administração, 
de atos em que se evidencie não acarretarem lesão ao 
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interesse público, nem prejuízo a terceiros, nos quais 
sejam constatados apenas defeitos sanáveis:

RESOLVE:

Fica convalidado o ato relativo à publicação extemporânea 
do 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 
008/2019 – UCC/SVS, cujo extrato consta em matéria 
supra deste Diário Oficial do Estado do Amapá, e ratifica 
todos os atos praticados por esta administração no 
atendimento do seu objeto; convalidação e ratificação 
esta respaldada nos princípios da Administração Pública 
e na Lei Federal nº. 9.784/99, visto que não se verifica 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, sendo 
o vício sanável na forma da lei.

Macapá – AP, 31 de março de 2021.

DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDÊNTE – SVS/AP
DECRETO Nº 2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4302

PORTARIA Nº 069/2021-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 036/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO das servidoras 
Michelle da Silva (Técnica) e Janaina Pinheiro Corrêa 
(Assessora de Comunicação) - da sede de suas atividades 
Macapá, aos municípios de Porto Grande, Pedra Branca 
e Serra do Navio, no período de 27/03 a 29/03/2021, a 
fim de realizar ações referentes ao Plano Estadual de 
Vacinação do Novo Coronavírus, com ônus para esta 
SVS/AP.

Macapá-AP, 26 de março de 2021.

Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4311

PORTARIA Nº 070/2021-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 037/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora 
Rozangela M. Rodrigues Gurjão (Técnica) - da sede 
de suas atividades Macapá, aos municípios de Itaubal 
e Cutias do Araguari, no período de 27/03 a 29/03/2021, 
a fim de realizar ações referentes ao Plano Estadual de 
Vacinação do Novo Coronavírus, com ônus para esta 
SVS/AP.

Macapá-AP, 26 de março de 2021.

Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4312

PORTARIA Nº 071/2021-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 038/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Mauro 
Wanderley Góes Neves (Técnico) - da sede de suas 
atividades Macapá, aos municípios de Ferreira Gomes, 
Tartarugalzinho e Pracuuba no período de 27/03 a 
29/03/2021, a fim de realizar ações referentes ao Plano 
Estadual de Vacinação do Novo Coronavírus, com ônus 
para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 26 de março de 2021.

Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4318

PORTARIA Nº 072/2021-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 039/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO do servidor Carlos 
Correa Cruz (Enfermeiro) - da sede de suas atividades 
Macapá, aos municípios de Macapá, Santana e Mazagão 
no período de 27/03 a 29/03/2021, a fim de realizar ações 
referentes ao Plano Estadual de Vacinação do Novo 
Coronavírus, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 26 de março de 2021.
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Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4313

PORTARIA Nº 073/2021-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802/2017. Considerando 
o que consta no memo. n° 041/2021- NVE/DEVS/SVS.

R E S O L V E:

AUTORIZAR O DESLOCAMENTO da servidora Mara 
Jane Tavares Santana (Técnica) - da sede de suas 
atividades Macapá, aos municípios de Amapá e Calçoene 
no período de 27/03 a 29/03/2021, a fim de realizar ações 
referentes ao Plano Estadual de Vacinação do Novo 
Coronavírus, com ônus para esta SVS/AP.

Macapá-AP, 26 de março de 2021.

Dorinaldo Barbosa Malafaia.
Superintendente de Vigilância em Saúde/SVS
Decreto nº 2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4316

PORTARIA Nº 080/2021-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802 de 25 de julho de 
2017 e lei 2.341/2018-GEA.

R E S O L V E:

NOMEAR o servidor Ciro Mota Dias, matrícula: 499544, 
Servidor Público Efetivo, cargo exercido Chefe da unidade 
de Transporte/SVS/AP, sob o decreto nº2953/2020, para 
exercer a função de Fiscal de Contrato abaixo relacionado, 
conforme Memo nº 018/2021-UCC/SVS.

Empresa: ALL LUK SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA, 
Objeto: Prestação de serviços continuados de manutenção 
e conservação de veículos automotores, além dos 
serviços de lavagem, reparo de pneu (borracharia), 
guincho/reboque e outros, visando atender a necessidade 
operacional da Superintendência de Vigilância em Saúde 
do Estado do Amapá.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
com efeitos retroativos a contar de 11/03/2021.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 31 de março de 2021.

Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4307

PORTARIA Nº 081/2021-NGP/SVS
 
O SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no 
uso das prerrogativas que lhe confere a lei n.º 2210, de 
14.07.2017, e pelo Decreto n.º 2802 de 25 de julho de 
2017 e lei 2.341/2018-GEA.

R E S O L V E:

NOMEAR a servidora Andrea de Nazaré Marvão, 
matrícula: 897582, Servidora Pública do Estado, 
Enfermeira- cargo exercido: Chefe da unidade de 
Imunobiológicos/SVS/AP, para exercer a função de Fiscal 
de Contrato de aquisição de Seringas, conforme Ofício nº 
300203.0077.2421.0004/2021 NVE/SVS.

Contrato nº 003/2021- UCC/DEA/SVS/AP Empresa: NEX 
MEDICAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 32.582.556/0001-
20. Objeto: Aquisição de seringas com agulhas acopladas 
para atendimento do Programa Nacional de Imunização 
do Estado do Amapá, visando às rotinas e campanhas de 
vacinação nos 16 municípios.  
 
Contrato nº 005/2021- UCC/DEA/SVS/AP Empresa: 
TERRA SUL COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, 
CNPJ Nº 32.364.8222/0001-48. Objeto: Aquisição de 
seringas com agulhas acopladas para atendimento do 
Programa Nacional de Imunização do Estado do Amapá, 
visando às rotinas e campanhas de vacinação nos 16 
municípios.  
 
Macapá-AP, 31 de março de 2021.

Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente de Vigilância em Saúde
Decreto nº2802/2017

HASH: 2021-0401-0005-4306

Amapá Previdência

PORTARIA Nº 052/2021-AMPREV
 
O Diretor- Presidente da Amapá Previdência – AMPREV, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 
inciso I do art.101 da Lei nº 0915/2005, alterada pela Lei 
nº0960 de 30 de dezembro de 2005 e Decreto nº3243 de 
20 de agosto de 2018;
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Considerando a Semana Santa que antecede a celebração 
da morte e ressurreição de
Jesus;

Considerando ainda as medidas de restrição de combate 
ao Coronavírus em todo o
Estado, de forma mais rígida (lookdown);

RESOLVE:

Art. 1º- Suspender as atividades presenciais e remotas 
na quinta-feira, dia 01 de abril do ano em curso.

Parágrafo único: Exceto atividades referentes a 
procedimentos de pagamentos.

Art. 2º- Caberá a todos os setores da Amprev deixar as 
atividades em dia, até a data de 31/03, em cumprimento 
aos prazos dos fluxos processuais.

Art. 3º- Os atendimentos por agendamento e online 
deverão ser remanejados para o retorno das atividades 
da Amapá Previdência, com a sua devida comunicação 
aos beneficiários.

Macapá, 31 de março de 2021.

Rubens Belnimeque de Souza
Diretor-Presidente

HASH: 2021-0401-0005-4308

Departamento Estadual de

Trânsito do Amapá

PORTARIA Nº 0313/2021-DETRAN/AP, DE 31 DE 
MARÇO DE 2021.

Concede, em caráter compensatório, prorrogação 
na vigência do credenciamento para as empresas, 
profissionais e funcionários que tiveram interrupção 
no exercício das atividades presenciais realizadas 
em período da pandemia da COVID-19, no âmbito do 
DETRAN-AP.

O Diretor-Presidente do Departamento de Trânsito do 
Amapá, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pelo Decreto Estadual nº 054 de 02 de janeiro de 2015; 
bem como as atribuições contidas nos incisos V, VI, XIX, 
XXI e XXII do art. 19 do Decreto Estadual nº 5237/2010, 
Estatuto do Departamento Estadual de Trânsito;

Considerando estado agravado da pandemia decorrente 
do coronavírus, (COVID-19), declarada como tal pela 
OMS - Organização Mundial de Saúde, oportunidade em 
que foram elencadas as medidas protetivas e preventivas 
necessárias para coibir sua disseminação;

Considerando que, por meio da Portaria nº 188, de 03 
de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde declarou 
emergência na saúde pública em esfera e importância 
nacional;

Considerando a declaração de Estado de Calamidade 
Pública por intermédio do Decreto Estadual nº 1413/2020 
em razão da grave crise de saúde pública decorrente 
da pandemia do coronavírus (Covid-19) no Estado do 
Amapá;

Considerando o Decreto Estadual nº 0990, de 25 de 
março de 2021, que, dentre outras medidas restritivas, 
suspendeu uma diversidade de serviços públicos e 
atividades socioeconômicas da iniciativa privada;

Considerando que o DENATRAN publicou, no Diário 
Oficial da União de 26 de março de 2021, a Portaria n. 
211, de 25 de março de 2021, dispondo sobre os prazos 
de processos e de procedimentos afetos aos órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito (SNT) e às 
entidades públicas e privadas prestadoras de serviços 
relacionados ao trânsito, por força das medidas de 
enfrentamento da pandemia de Covid-19 no Estado do 
Amapá.

Considerando a necessidade de providências da 
Administração Pública com vistas à preservação dos 
direitos das empresas e profissionais credenciados, a fim 
de que o estado agravado da pandemia não comprometa 
os processos de renovação de credenciamento e no 
intuito de resguardar a segurança jurídica das entidades 
e profissionais credenciados.

Resolve:

Art. 1º Renovar a prorrogação na vigência do 
credenciamento para as empresas, profissionais e 
funcionários que tiveram interrupção no exercício das 
atividades presenciais no período da pandemia da 
COVID-19, em caráter compensatório de natureza 
operacional, conforme estabelecido na Portaria DETRAN/
AP nº 442 de 21/08/2020, publicada no DOE - AP em 24 
agosto de 2020.

§ 1º Na compensação de natureza operacional o número 
de dias acrescidos na vigência do credenciamento será 
igual a quantidade de dias contidos no período em que o 
credenciado teve suas atividades suspensas e a posterior 
autorização de retomada das atividades baseada em 
norma federal, estadual ou municipal, observando a 
regular habilitação jurídica do credenciado.

§ 2º A Comissão de Credenciamento levantará e 
submeterá à Homologação do Diretor-Presidente a 
quantidade de dias que serão estendidos e/ou acrescidos 
ao credenciado, em conformidade com a tabela disposta 
no Anexo I desta Portaria.
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§ 3º Os sócios, profissionais e funcionários vinculados 
às empresas credenciadas terão prorrogação de 
credenciamento ou cadastramento em igual período 
concedido à empresa vinculante.

§ 4º As empresas que já obtiveram renovação de 
credenciamento em 2020 e 2021 também gozarão da 
prorrogação disposta no caput.

Art. 2º Renovar a prorrogação na vigência do 
credenciamento para as empresas, profissionais e 
funcionários que tiveram interrupção no exercício das 
atividades presenciais no período da pandemia da 
COVID-19, em caráter compensatório de natureza 
econômica, conforme estabelecido Portaria DETRAN/
AP nº 442 de 21/08/2020, publicada no DOE - AP em 24 
agosto de 2020.

§ 1º Na compensação de natureza econômica será 
acrescido na vigência do credenciamento 90 (noventa) 
dias de maneira homogênea, como forma de fomento ao 
restabelecimento das atividades comerciais, observando 
a regular habilitação jurídica do credenciado dentro do 
período da pandemia.

§2º O marco inicial para acréscimo dos dias previstos no 
parágrafo anterior será a data de retomada das atividades 
comerciais e públicas no âmbito estadual.

Art. 3º A prorrogação de que trata esta Portaria abrange 
os Centros de Formação de Condutores, Clínicas e 
Profissionais Médicos e Psicólogos, Empresas de 
Despachantes, Empresas Credenciadas de Vistorias, 
Empresas Estampadoras de Placa de Identificação 
Veicular e Entidades de Ensino do Sistema S.

Art. 4º As situações excepcionais e/ou eventuais 
omissões serão solucionadas pelo Diretor-Presidente, 
com assessoria da Comissão de Credenciamento e da 
Procuradoria Jurídica do DETRAN.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil Diretor-Presidente do DETRAN/
AP

HASH: 2021-0401-0005-4305

PORTARIA Nº 314 / 2021-DETRAN/AP, DE 31 DE 
MARÇO DE 2021. 

Dispõe sobre adequações de serviços públicos no âmbito 
do DETRAN-AP em decorrência do DECRETO Nº 1070, 
de 31 de março de 2021, com a finalidade de reduzir os 
riscos de transmissão do novo Coronavírus (COVID-19).  

O DIRETOR – PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
Estadual nº 054, de 02 de janeiro de 2015.

CONSIDERANDO o mandamento contido no art. 7º do 
Decreto n° 1070, de 31 de março de 2021, do Governo 
do Estado do Amapá, que dispõe sobre novas restrições 
de aglomerações de pessoas de forma mais rígida 
temporariamente, com a finalidade de reduzir os riscos 
de transmissão do novo coronavírus (COVID-19), e adota 
outras providências; e 

CONSIDERANDO por fim, o princípio da supremacia do 
interesse público. 

RESOLVE: 

Art. 1º Suspender as atividades e serviços públicos 
presenciais, não essenciais, na Sede do DETRAN, nas 
Circunscrições Regionais de Trânsito e nos balcões 
de atendimento no SIAC no período de 01/04/2021 a 
07/04/2021. 

§ 1º Permanecerão ativos os serviços que possam ser 
realizados pelo site do DETRAN ou portal de serviços do 
GEA. 

§ 2º Permanecerá ativo o serviço de devolução de 
veículos removidos ao depósito do DETRAN, mediante 
agendamento prévio pelo telefone 96 98405-0993. 

§ 3º Pela natureza de serviços essenciais, decorrente 
da segurança na utilização da via, permanecerão ativos 
os serviços de fiscalização de trânsito e os serviços de 
engenharia e sinalização de tráfego. 

§4º A critério do SIAC, observadas as medidas restritivas 
de controle da pandemia COVID-19, poderão ser 
realizados serviços de recepção do Formulário RENACH e 
entrega de CNH para os serviços de Renovação de CNH, 
2ª Via de CNH e Obtenção de CNH Definitiva, mediante 
agendamento prévio no Portal de Serviços do GEA.

Art. 2º Todos os setores envolvidos em serviços de cunho 
administrativo, técnico e operacional do DETRAN, que 
não estejam envolvidos em serviços essenciais, deverão 
produzir em regime de teletrabalho, sobreaviso ou escala, 
preferencialmente nesta ordem, sempre observando os 
critérios de biossegurança e não aglomeração. 

Art. 3º Todos os serviços referentes à condutores, à 
veículos e infrações já agendados anteriormente para o 
período de 01/04/2021 a 07/04/2021 estão suspensos. 

Art. 4º A partir do dia 08.04.2021, não havendo 
prorrogação de medidas restritivas, os agendamentos 
serão restabelecidos em nova data e novo cronograma 
de atendimento será divulgado no site do DETRAN. 
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Art. 5º O DETRAN/AP realizará monitoramento diário da 
pandemia junto às autoridades competentes, comunicando 
fatos relevantes a todos os agentes públicos da instituição 
e aos usuários de seus serviços, se necessário, tomando 
novas medidas de prevenção. 

Art. 6º Casos omissos serão solucionados pela Direção 
com assessoramento da Procuradoria Jurídica e pelo 
Gabinete da Presidência. 

Art. 7º O Gabinete da Presidência deverá adotar demais 
medidas de difusão da presente Portaria à todos os 
setores do DETRAN. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP

HASH: 2021-0401-0005-4310

Instituto de Defesa do Consumidor

PORTARIA Nº 009/2021-PROCON/AP

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n°2616 
de 02 de agosto de 2016 e artigo 9º, incisos I, II e XVI da 
Lei Ordinária Estadual nº 0687, de 07 de junho de 2002 e 
artigo 18, inciso XII do Decreto nº 5355 de 2003.
 
CONSIDERANDO o Decreto n° 1070 de 31 de março de 
2021, que decretou LOCKDOWN em todo território do 
Estado do Amapá, visando a prevenção e o combate da 
proliferação do novo Coronavírus - COVID19;

CONSIDERANDO as medidas de proteção no mercado 
consumerista, conforme o que prevê o artigo 5° e inciso 
XXXII, da Constituição Federal e a aplicação da Lei 
Federal n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 
e demais legislações correlatas ao mercado de consumo;

CONSIDERANDO que as atividades de defesa e 
proteção do consumidor serem essenciais à sociedade, 
principalmente durante o período de Pandemia que atinge 
o Estado.

RESOLVE:

Art. 1º - Suspender o atendimento presencial ao público e 
audiências de conciliação presenciais, no período de 01 a 
07 de abril de 2021, na sede PROCON/AP;

Art. 2º - Instituir canais de recepção de demandas 

consumeristas por meio do Facebook e Instagram, 
https://www.facebook.com/proconamapa/ e https://
instagram.com/proconamapa, respectivamente, e-mails 
institucionais: denuncia@procon.ap.gov.br e atende2@
procon.ap.gov.br e o WhatsApp (96) 99903-1558, para 
receber denúncias e reclamações;

Art. 3º - Manter um quantitativo mínimo de servidores em 
trabalho presencial para o funcionamento deste PROCON/
AP, em expediente exclusivamente interno, com horário 
reduzido, de 08h às 14h;

Art.4º - Os servidores que se enquadram no grupo de 
risco de contágio da Covid-19 e os servidores que não 
estiverem em trabalho presencial, deverão continuar suas 
atividades através de regime de teletrabalho;

Art. 5º - Manter a equipe do Núcleo de Fiscalização 
trabalhando presencialmente no atendimento das 
denúncias pelo período da manhã e tarde;

Art. 6º - Suspender os prazos de processos administrativos 
de Reclamação e Denúncia desta Autarquia, durante 
o mesmo período citado no artigo 1º, salvo processos 
oriundos de operações relacionadas à Pandemia do 
Covid-19 que desde já são considerados URGENTES.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Registrada e Publicada, CUMPRA-SE

Macapá-AP, 01 de abril de 2021.

ELITON CHAVES FRANCO
Diretor-Presidente do PROCON/AP
Decreto nº 2.616/2016

HASH: 2021-0401-0005-4291

Companhia de Eletricidade do Amapá

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2021–PRL/CEA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2021

Torna-se público que Companhia de Eletricidade do 
Amapá – CEA, realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, dotipo MENOR PREÇO GLOBAL.

DATAS E HORÁRIOS:

Abertura das Propostas: 15/04/2021 às 08h00min.

Disputa: 15/04/2021 às 09h30min.
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Observando o horário de Brasília/DF.

Endereço: sitio de www.licitacoes-e.com.br do Licitação 
nº 865094

Tendo o objeto à Aquisição de Materiais e Acessórios 
para a Rede de Distribuição urbana a ser empregado na 
Rodovia Juscelino Kubitscheck.

Macapá, 01 de abril de 2021.

José Domingos Rodrigues Pinto
Pregoeiro

HASH: 2021-0401-0005-4317

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2021 – PRL/CEA
 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 
E A EMPRESA DECIO FREIRE E ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/C.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1- O presente contrato fundamenta-se no, no Processo 
de Inexigibilidade n° 001/2021–PRL/CEA, no artigo 
30, II, “e”, da Lei nº 13.303/2016 e subsidiariamente 
ao Regulamento de Licitações e Contratos da CEA, no 
Parecer Jurídico nº 006/2021 – PRJ/CEA, nos termos 
propostos pela CONTRATADA que, simultaneamente 
constem no Termo de Referência nº 001/2020–PRJ/CEA 
e não contrariem o interesse público, nos preceitos de 
direito público e supletivamente nos princípios da teoria 
geral dos contratos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a Contratação 
de empresa para a prestação de serviço advocatício, 
patrocinando a Companhia de Eletricidade do Amapá 
(CEA), consistente na elaboração de medida judicial em 
face das partes envolvidas no apagão ocorrido no Estado 
do Amapá, em 03 de novembro de 2020, com vistas a 
evitar a possibilidade de perigo de dano irreparável, bem 
como na compensação por todos os prejuízos sofridos ou 
que venham a ser suportados pela Companhia, de acordo 
com o Contrato, o Termo de Referência e seus anexos.

2.2-Este Contrato vincula-se a Inexigibilidade, identificada 
na Cláusula acima, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES 
DE PAGAMENTO:

4.1- Como remuneração dos serviços objeto deste 
contrato, a CEA remunerará a atividade da contratada 
através de honorários de êxito, computáveis da seguinte 
forma:

4.2- Como remuneração dos serviços objeto deste 
contrato, a CEA remunerará a atividade da contratada 
através de honorários de êxito, computáveis da seguinte 
forma:

a) Honorários Iniciais Pro Labore, no valor de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), a ser pago em 3 (três) 
parcelas de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) cada, a ser 
pago a primeira em 10 dias da contratação e, as demais, 
30 e 60 dias após;

b) Honorários Intermediários de Êxito, no valor de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), em caso de decisão 
concessiva de liminar para criação de fundo com valor 
de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) à R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), com o intuito de 
compensar preventivamente os prejuízos oriundos do 
evento, caso o valor concedido liminarmente seja acima 
de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), o valor que 
o Contratado fará jus será majorado para R$ 200.000,00 
(duzentos de mil reais), a ser pago dez dias após a 
estabilização da decisão e o acesso da CEA ao fundo; e

c) Honorários Finais de Êxito, no percentual de 5% (cinco 
por cento) do benefício econômico obtido pela CEA 
(valores, devidos no prazo de 15 (quinze) dias após o 
trânsito em julgado da sentença favorável.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

5.1 - As despesas decorrentes deste CONTRATO 
correrão por conta da Dotação Orçamentária prevista 
no Orçamento da CEA, através da fonte de recurso nº 
01-Recursos Próprios, Unidade Orçamentária - 5221 – 
Gabinete da Procuradoria Jurídica – 351990 - Elemento 
de Despesa – 21306101 – Serviço Técnico de Apoio 
Administrativo – 184905, através da Nota de Empenho 
nº 072002/2021, de 11 de janeiro de 2021, estando o 
montante do dispêndio a ser efetuado por conta deste 
Contrato limitado ao valor global pactuado na Cláusula 
Quarta do presente termo.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO 
E DO REAJUSTE:

6.1-  O prazo de vigência referente ao Contrato tem inicio 
na data de sua assinatura e encerra após 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo 
na forma do artigo 71 da Lei 13.303, de 30 de junho de 
2016.

6.2-  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.3-  As supressões resultantes de acordos celebrados 
entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
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6.4-  Os preços serão firmes e irreajustáveis durante a 
vigência deste Contrato, porém havendo prorrogação, 
estes poderão ser revistos com base em índices 
específicos ou setoriaismais  adequados  à  natureza da  
obra,  compra  ou serviço,  sempre  que  existentes.

§ 1º - Na ausência dos índices específicos, será adotado 
IGP-M fornecido pela Fundação Getúlio Vargas ou outro 
índice que venha a substituí-lo, desde que seja observado 
o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de 
assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da 
data do último reajuste, para os subseqüentes. 

§ 2º- Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste até 
a data da prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão 
temporal do direito, e nova solicitação só poderá ser 
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 
01 (um) ano, contados na forma prevista neste contrato.

DATA DE ASSINATURA: 11/01/2021.

SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: MARCOS DO 
NASCIMENTO PEREIRA, ARNALDO SANTOS FILHO 
e RAIMUNDO NONATO NUNES DO NASCIMENTO. 
Contratada: DECIO FREIRE E ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/C.

Macapá (AP), 11/01/2021.

MARCOS DO NASCIMENTO PEREIRA
Presidente da CEA

HASH: 2021-0401-0005-4309

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO

INEXIGIBILIDADE Nª 001/2021-PRL/CEA

Homologa Julgamento proferido pela Comissão de 
Licitação, do Processo Licitatório nº 002/2021-PRL/CEA 
na modalidade Inexigibilidade nº 001/2021-PRL/CEA 
dando outras providências.  

O PRESIDENTE DA COMPANHIA DE ELETRICIDADE 
DO AMAPÁ-CEA, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º. Homologar o julgamento proferido pela Comissão 
de Licitação e Contratos - PRL, para a Contratação 
de empresa para a prestação Serviços Advocatício, 
consistente na elaboração de Medida Judicial, 
patrocinando a Companhia de Eletricidade do Amapá 
(CEA) em face das partes envolvidas no Apagão ocorrido 
no Estado, com vistas a evitar a possibilidade de Perigo de 
Dano Irreparável, bem como na Compensação por todos 
os prejuízos sofridos ou que venham a ser suportados 
pela Companhia.

Art. 2º. Fica adjudicado o objeto deste Processo de 
Inexigibilidade de Licitação em favor da empresa, tudo 
conforme abaixo, que constitui parte indissolúvel deste 
Processo.

DADOS DA EMPRESA:

EMPRESA: DECIO FREIRE E ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/C

CNPJ: 07.838.854/0001-90

ENDEREÇO: Rua Prof. Almeida Cousin nº 125 – Edifício 
Enseada Trade Center- Sala 804 - Enseada do Suá – 
Vitória/ES

CEP: 29.050-565

VALOR DOS SERVIÇOS:     

O preço global para consecução do objeto da referida 
contratação será de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte 
mil reais).

Art. 3º. Pelo presente, informa-se da decisão estabelecida 
neste Termo de Homologação.

Macapá (AP), 11 de janeiro de 2021.

Marcos do Nascimento Pereira
Presidente da CEA

HASH: 2021-0401-0005-4320

PUBLICIDADE
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Publicações Diversas

KAROLINE PEGORETTI FACCHINI

C.P. F: 805.975.480-72

Torna público que REQUEREU da Secretaria de estado 
do Meio Ambiente SEMA/AP, as Licenças Prévia LP, 
Licença. De Instalação LI e Licença de Operação 
Ambiental  LO, A Exercer atividade: de (Agropecuária) - 
No Empreendimento Denominado:

FAZENDA   MAFALDA . Localizado  no Ramal do Nova 
Vida,  km 360 da  BR 156  Zona Rural.

Município de Ferreira Gomes/AP. Foi determinado, 
Relatório. De Controle Ambiental De Controle Ambiental

HASH: 2021-0401-0005-4280

TOBIAS LAURINDO

C.P. F: 426.216.409-82

Torna público que REQUEREU da Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente SEMA/AP, as Licença Prévia LP, 
Licença de Instalação LI e Licença de Operação-LO, 
para exercer atividade Agropecuária, no empreendimento 
denominado AGROPECUARIA SAVANA. Localizado na 
M/E Rodovia AP 070, Zona Rural, Município de Macapá/
AP. Foi determinado, Relatório de Controle Ambiental.

HASH: 2021-0401-0005-4278

MARIANA SILVEIRA COTICA

C.P. F: 977.811.260-68

Torna público que REQUEREU da Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente SEMA/AP, as Licença Prévia LP, 
Licença de Instalação LI e Licença de Operação- LO, para 
exercer atividade   Agropecuária, No Empreendimento 
denominado FAZENDA MARIANA. Localizado no Ramal 
do Nova Vida,  km 360 da  BR 156  Zona Rural.

Município de Ferreira Gomes/AP. Foi determinado, 
Relatório de Controle Ambiental.

HASH: 2021-0401-0005-4279
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